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O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar à COOPERATIVA 

DE LATICINIOS DE MIMOSO DO SUL, entidade sem fins lucrativos, cadastrada no 

CNPJ sob o n°. 27.867.936/0001-70, o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

até o último dia do exercício financeiro de 2021. 

§ 1°. O valor mencionado no caput deste artigo destina-se a ajuda de custo para a 

manutenção da entidade mencionada. com  enfoque na agricultura e pecuária, 

trazendo benefícios à população mimosense. 

§ 2°. O repasse de que trata esta Lei é meramente autorizativo e deverá ser liberado 

de acordo com a conveniência e oportunidade da administração pública municipal 

podendo ser pago de forma parcelada, de acordo com o planejamento orçamentário 

e disponibilidade financeira do Tesouro Municipal. 

Art. 2° A instituição beneficiada com a subvenção descrita no caput do artigo l, 

deverá prestar contas de seus gastos junto à Secretaria Municipal da Fazenda em 

até 90 (noventa) dias após o recebimento da subvenção de que trata esta lei. 

Art. 3° Caso não seja prestada conta no prazo estipulado no artigo anterior, a 

instituição beneficiada por esta lei terá que devolver o valor cebido devidamente 

atualizado, acrescido de multa de 10% (dez por cent/)J sem prejuízo das 

responsabilidades civis e criminais de seus respectivos e dir4tQes. 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Art. 4° As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta 

de dotação orçamentária própria referente ao exercício de 2021. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimo . do1SuI - ES, 22 de outubro de 2021. 

PETE OGIJEIRA D OSTA 
PrefeitoMu iip 1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.683/2021= 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 

aprovado a Lei N°. 2.683 021, resolveu enviá-la a Senhora Prefeita Municipal para 

rir de acordo com a Lei N°. O 1/90. 

"Autoriza subvenção à Entidade 

Cooperativa de Laticínios de Mimoso 

do Sul no exercício de 2021 e dá 

outras providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO 

ESPÍRITO SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar à 

COOPERATIVA DE LATICINIOS DE MIMOSO DO SUL, entidade sem fins 

lucrativos, cadastrada no CNPJ. sob o no. 27.867.936/0001-70, o valor de R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais) até o último dia do exercício financeiro de 2021. 

§ 1°. - O valor mencionado no caput deste artigo destina-se a ajuda de custo para a 

manutenção da entidade mencionada, com enfoque na agricultura e pecuária, trazendo 

benefTcios à população mimosense. 

§ 2°. - O repasse de que trata esta Lei é meramente autorizativo e deverá ser 

liberado de acordo com a conveniência e oportunidade da administração pública municipal 

podendo ser pago de forma parcelada, de acordo com o planejamento orçamentário e 

disponibilidade financeira do tesouro municipal. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 —Telefax: (028) 3555-1381 — CEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Espírito  S,774  1 



A 

CÂMARA MUMCIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Art. 2°. - A instituição beneficiada com a subvenção descrita no caput do artigo 

1°, deverá prestar contas de seus gastos junto à Secretaria Municipal da Fazenda em até 90 

(noventa) dias após o recebimento da subvenção de que trata esta lei. 

Art. 3°. - Caso não seja prestada conta no prazo estipulado no artigo anterior, a 

instituição beneficiada por esta lei terá que devolver o valor recebido devidamente 

atualizado acrescido de multa de 10% (dez por cento), sem prejuízo das responsabilidades 

civis e criminais de seus respectivos e diretores. 

Art. 4°. - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por 

conta de dotação orçamentária própria referente ao exercício de 2021. 

Art. 5°. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Câmara Municipal de  h a' a.  Sul - ES, em 20 de outubro de 2021. 

Sebastião Renato Cabral 

Presidente 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

Este texto no substitui o publicado no DOM de 03.09.20 15 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

RTURA 

NOME EMPRESARIAL 

COOPERATIVA DE LATICINIOS DE MIMOSO DO SUL 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COLAMISUL 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

10.51-1-00 - Preparação do leite 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÃRLAS 

Não Informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA .IURiDICA 

214-3 - Cooperativa 

LOGRADOURO 

ROD RUBENS RANGEL 
NÚMERO 

449 
COMPLEMENTO 

CEP 

29.400-000 
BAIRROiDISTR)TO 

SEDE 
MUNICIPIO 

MIMOSO DO SUL 
UF 

ES 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(027) 5551-499 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

slu;,ÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

1 
05/07/2003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÁO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/10/2021 às 14:49:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Secretaria Municipal da Fazenda 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

CERTIDÃO 202110001853 

CERTIFICO: Para os devidos fins que: 
COOPERATIVA DE LATICINIOS DE M. DO SUL LTDA 

Devidamente Inscrito sob o CNPJ n°: 27.867.936/0001-70 
ROD RUBENS RANGEL, N° 449 , CENTRO MIMOSO DO SUL - ES, CEP 29400-000 

Certificamos que, até a presente data, não existe débitos em nome do(s) requerente(s), 
qualquer dívida referente a tributos municipais. Ressalvando o direito da Fazenda 
Municipal, de cobrar quaisquer dívidas que venha a ser apuradas. 

Validade 90 dias 

Chave de validação da certidão: 20210001853 

Emitida Terça-Feira, 19 de Outubro de 2021 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COOPERATIVA DE LATICINIOS DE MIMOSO DO SUL 
CNPJ: 27.867.936/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov. br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portana Conjunta RFB/PGFN n°  1.751. de 2/10/2014. 
Emitida às 17:00:14 do dia 19/10/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/04/2022. 
Código de controle da certidão: ABOB.OD9C.IFFF.B43F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2 

Certidão N° 20210000677297 

Identificação do Requerente: CNPJ N° 27.867.936/0001-70 

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar 
quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento 
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1 .090-R, de 25 de outubro de 2002. 

Certidão emitida em 19/10/2021, válida até 17/01/2022. 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço 
www.sefaz.es.gov.br  ou em qualquer Agência da Receita Estadual. 

Vitória, 19/10/2021. 

Autenticação eletrônica: 000B.0D33.84B0.EEC2 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2 

Certidão N° 20210000677297 

Identificação do Requerente: CNPJ N° 27.867.936/0001-70 

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar 
quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos tennos do Regulamento 
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1 .090-R, de 25 de outubro de 2002. 

Certidão emitida em 19/10/2021, válida até 17/01/2022. 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço 
www.sefaz.es.gov.br  ou em qualquer Agência da Receita Estadual. 

Vitória, 19/10/2021. 

Autenticação eletrônica: 000B.0D33.84B0.EEC2 



ATA DA REUNIAO DA ASEMBLEL& GERAL E)NARIA "' CIJ*N.# 
DE LATICÍNIOS DE MII)SO DO SUL LTDA, REALIZADA NO DI DE AG0S 
DE 1994.************************************************** ****** 
Aos trinta e um dias do ms de agosto do ano de mii flO':  • e 
noventa e quatro, reuniram-se na sala de reunioes da Cooperativa 
de Laticinios de Mimoso do Sul Ltda, a Rua Espirito Santo, sob o 
numero 312 (trezentos e doze), nesta cidade de Mimoso do Sul, Estado 
do Espírito Santo, às 13:00 (treze horas), em terceira convocaçao 
por falta de qu6rum nas convcaçoes anteriores, conforme o Edital 
de Convocacao, os membros do Conselho de Administraçao e outros coopera-
dos, conforme assinaturas no Livro de Presenças. Aberta a sessao, 
o Presidente senhor Joaquim Paiva Gonçalves Gamboa, solicitou que 
procedesse a leitura do Edital de Convocaçao, amplamente divulgado 
conforme exig&-icias estatutarias, atraves de copias afixadas em locais 
publicos e remetidas a cada cooperado com antecedncia prevista por 
lei, cujos tenros sào os seguintes: "O Presidente da Cooperativa 
de Laticlnios de Mimoso do Sul Ltda, no uso das atribuiçoes que lhe 
confere o Artigo 22 do Estatuto Social, convoca os Senhores Associados 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordi,naria a ser realizada 
no dia 31 (trinta e um) do ms de agosto do ano de 1994 (mil novecentos 
e noventa e quatro), na sede Social da Cooperativa de Laticínios 
de Mimoso do Sul Ltda, situada a Rua Espírito Santo, 312, às 11:00 
(onze) horas em l (primeira) convocaçao, cern a presença de 2/3 (dois 
terços) do numero de associados, em 2 (segunda) convocação às 12:(XJ 
(doze) horas, cern a presença de metade mais 1 (um) dos associados, 
ou ainda em 3 (terceira) coivocaçao, as 13:00 (treze) horas Com 
a presença de no mínimo 10 (dez) associados, para deliberarem sobre 
a seguinte: Ordem do Dia - Aprovaçao da alteraçao do Artigo 21, parágra-
fo 42  da Reforma do Estatuto, conforme o Artigo 42, Paragrafo 12 

da Legislaçao Cooperativista. Para os efeitos legais e estatutários 
(Artigo 27, itens 1, II, e III) declara-se que o numero de associados 
em condiçoes de votar e ser votado (Parágrafo 2, Letras A, B, C 
e D do Artigo 22) são de 212 conforme o Estatuto Social rn vigor 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinária de 27 de maio de 1982. 
Mimoso do Sul, 12 de Agosto de 1994. Joaquim Paiva Gonçalves Gamb8a. 
Presidente". Reassumindo, o Presidente apés explicaçes detalhadas 
a respeito do unico assunto da Ordem do Dia, submeteu a apreciação 
dos presentes, a alteraçao dc Artigo 21, Parágrafo 42 da Refornia 
do Estatuto, de seordo com o Artigo 42, Paragrafo 1 da Legislaçao 
Cooperativista, sendo aprovada por unanimidade, a supressao dos termos: 
exceto para o associado ue tenha 70 anos de idade ou mais, e que 
a procuraçao seja à parente até 22  grau. Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente determinou por encerrada a reuniso e a lavratura da 
presente ata. Assim, eu, Mac Arthur Ferras Scalco, Diretor-Secretario 
da Cooperativa de Laticlnios de Mimoso do Sul Ltda, convoquei a funcio-
naria senhorita Angela Maria Alves Meireles, para que transcrevesse 
fielmente o teor desta ata, no competente Livro de Atas, que vai 
por mim assinado e demais cooperados presentes. 
AS) Mac Arthur Ferras Scalco, Joaquim Paiva Gonçalves Gsmboa, Joel 
Roberte, Ronaldo Barreto Marçal, Jose Conti Matieli, Jose CariS;;-. 
Bactista, Maria Ignês da Silva Rocha, Eh Mendonça Machado, Jose 
Gemes Amado, Paulo Roberto Vivas, Julio Cesar Coimbra de Resende, 
Fernando José Coimbra de Resende, Milton Paiva Gonçaives,. Newt4l 
Coimbra de Resende, Francisco Beredas Gimenes, Onofre Schiavo, Fernanc 
José Coimbra de Resende Filho, Caetano Beilote. 
Declaro que copiei a presente Ata do seu original do Livro de Atas 
de Assembléia Geral da Cooperativa de Laticinios de Mimoso dÕ Sul 
Ltda., às folhas 103, 103v e 104. 
Iirnoso cio Sul, 31. de J\gosto de IYY4.
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CAPÍTUIX) 1 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA DE AÇÃO, PRAZO E ANO SOCIAL 

Art. i - A C000erativa de laticÍnios de Mimoso do Sul Ltda., com 

a sigla COLAMISUL, rege-se pelo presente estatuto e pelas disposiç6es 

legais vigentes, tendo: 

a- Sede e administração em Mimoso do Sul, Foro Jurídico na 

Comarca de Mimoso do Sul, no Estado do Espírito Santo. 

b- Área de ago, para efeito de admissão de associados, abran-

gendo os munictpios de Mimoso do Sul, Muqui, Presidente Kennedy e 

ltapemi rim. 

e- Prazo de duração indetenriinado e ano social compreendido 

no periodo de IQ de janeiro a 31 de dezembro. 

CAPÍTULO ii 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art. 2 - A sociedade objetiva, com base na colahoraco reclproca 

a que se obrigam seus associados, promover: 

1- o estímulo, o desenvolvimento progressivo e a defesa de 

suas atividades econ nicas, de caráter comum; 

II- A venda em comum, da sua produção agricola, pecuria ou 

extrativa nos mercados locais?  nacionais, internacionais. 

§ l- Para a consecuçao de seus objetivos, de acordo com os 

recursos disponÍveis e prévia programação , a Cooperativa: 

a- Poderá organizar, quando possi\'el, o transporte, do local 

da produção para as suas dependnc ias os produtos de origem vegeta!, 

animal ou extrativa de seus associados. 

b- Deverá classificar, padronizar, anwzenar, beneficiar, 

industrializar, e registrar, se for o caso, as marcas de tais produtos. 

e- Deverá adquirir, na medida em que o interesse social o 

aeonseihar, gneros e artigos de uso domstico e pessoal patra forneci-

mento a seus associados, assim como irnplementos , mquinas, defensivos 

agrÍcolas, ferti.izantes, produtos veterinários, material eltrico, 

eietre-ral e d&iais materiais riecessrios à produção e ao bem estar 

(t 
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dos associados. 

d•- Deveri. promover a irxlustrializaçso, beneficiarnento ou em'oalaem 

de ortigos destinados ao abastecimento dos seus associados. 

e- ?oderi conceder adiantamento em dinheiro sobre o valor dos 

procutos recebidos ou que estejam em fase de produço. 

f- Devera 7restar assiStencla social e educacional aos 

associados e respectivos dependentes e empregados, bem como aos erntreg:•-

dos da Cooperativa, dentro ds 1imitaçes com as normas a serem t'1xains 

oelo Conselho de Aninistrao e ConseLo Fiscal. 

g- Devera prestar assistncia e orientago tecxioi6gica cliretamer 

à producão dos associados, sempre que posslvei, em estreita eolaborar.o 

com &'gàos públicos atuantes no setor cooperativista. 

§ 22 A Cooperativa promov.r. ainda, mediante convnio com onticades 

esnecializadas, públicas ou privadas, o aprimoramento t&cnico-profissio---

nai dos seus associados e de seus empregados e participarui d carr1pa.h 5 

de exaansào ce c000erativiamc. de fomento da agropecu&ria e cc raciona-

lizao dos meios de produção. 

§ 32- A Cooperativa efetuara suas operaç6es sem qualquer objetivo 

ce lucro. 

CAPTUTD III 

Al»1iSS70, D :RE:Ds, DE.ERES E RES3NSBIIDAiES 

Art 32_  Poder ingressar na CooDerativa, salvo se houver irnpossibiiic•-

de Lcnica de prestação de servios, qualquer pessoa que se dedique 

a at;ividade agr{cola, pecu'.ria ou extrativa, nor conta propria, ca 

imve L de sua propriedade ou ocupado por processo 1eg timo, dentro 

da .rea ce aci.o da sociedade, cue çossa livremente disoor de si 

ce seus bens, que concorde com as disposiçes deste estatuto e que 

no :)ratiquc outra at:ividade que possa prejudicar ou colidir com 

os interesses e objetivos da entidade. 

§ l- No ato do ingreSso, o interessado comprovart a Legitimid;..c:: 

de seus direItos sobre o im&vel. 

22_ O rizTero de associados não ter& limite quanto ao rnz<imc, 

mas não xxier& , em hiD6tese algtxna ser menos de 20 (v,rte) pessoas 

físicas.

(tk 
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Art. 42_  Para associar-se, o interessado preencherá a respectiva 

proposta fornecida pela Cooperativa e a assinará com outro associado 

proponente. 

§ 12_ Aprovada pelo Conselho de Administração a sua proposta o 

candidato subscreverá as quotas-partes de capital nos termos e condices 

previstas neste estatuto e, juntamente com o Presidente da Cooperatdva. 

assinará o Livro de Matricula. 

§ 2- A subscrição de quotas-partes de capital pelo associado 

e sua assinatura no Livro de Natr1ula complementam a sua admissio 

na Cooperativa. 

§ 32_ Ao ser readmitido, o associado, tanto dernissionrio como 

eliminado, obriga-se a integralizar o seu capital de uma s vez, 

obedecidas as nornas do presen4e estatuto. 

Art2 5Q  Poderio ingressar na Cooperativa, excepcionalmente, pessoas 

jurÍdicas que satisfaçam as condic6es estabelecidas neste capÍtulo, 

no podendo votar nem ser votado. 

§ Único- A representação do associado pessoa jurÍdica, junto a Coopera-

tiva, se fará por meio de pessoa natural especialmente designada 

mediante instrumento especIfico que, nos casos em que houver mais 

de um representante, indicará os poderes de cada um. 

Art. 5Q  Cumprindo o que dispe o Artigo 42,  o associado adquire 

todos os direitos e assume todos os deveres e ohrigaçes decorrentes 

da Lei, deste Estatuto e das deliberaçes tomadas pela Cooperativa. 

Ar't. 72_  O associado tem direito a: 

a- Tomar parte nas serrtlias Gerais, discutindo e votando 

os assuntos que nela se tratarem, ressalvados os casos tratados no 

Artigo 30 

b- Propor ao Conselho de Administração ou à AsserÇciias Cerais 

medidas de interesse da Cooperativa; 

e- Votar e ser votado para membro d 0 Conselho de Administraçào 

ou Fiscal da sociedade, desde que nào tenha estabelecido relação 

empregatÍcia com a Cooperativa, caso em que si redquirira  direito 

ap&s a aprovaçíc•, pela Assernblia Geral, das contas do exercÍcio 

em que tenha deixado emprego e que seja associado da Cooperativa 

há mais de 12 meses; 

cl- Demitir da sociedade quando lhe convior; 

e- Realizar com a Cooperativa as operações que constituam o 

seu objeto; 

f- $ i'i'ar, por escrito, quaisquer infonnaçes sobre os neg6cios 

da Ccc zva e. no rrs que anteceder a realizaç d ksembiti 
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Geral Ordirfária, consultar, na sede da sociedade, os livros e pecas 

do Balsnco Geral e outros documentos que julgar necessário. 

§ 12_ A fim de serem apreciadas pela Assembleia Geral, as propostas 

dos associados referidas na Letra B deste Artigo devero ser apresentn-

das ao Conselho de Administraco com a necessária antecedncis e 

constar do respectivo Edital de Convocação. 

§ 2- As propostas subscritas por, pelo menos, 20 (vinte) associados 

serão obrigatoriamente levadas pelo Conselho de Administração à Assem-

b1ia Geral. 

Art2 8- O associado tem o dever e a obrigacão de: 

a- Subscrever e realizar as quotas-partes do capital nos terTnos 

deste Estatuto e contribuir com as taxas de serviço e encargos operacio-

nais que foram estabelecidos; 

h- Cumprir disposiçes da Lei, do Estatuto, respeitar resoiuc6e 

regulax'mente tornadas pelo Conselho de Administracão e as deliber 

das Assembléias Gerais; 

c- Satisfazer pontualmente seus compromissos para com a ooperati - 

va, dentre os quais, o de participar ativamente da sua vida socie-

tária e empresarial; 

d- Concorrer com o que couber, na conformidade das disposiç6os 

deste Estatuto, para a cobertura das despesas da sociedade; 

e- Prestar à Cooperr&tiva esclarecimentos relacionados com as 

atividades que lhe facultarem associar-se; 

f- Forncecer à Cooperativa sua producào total de leite, deduzindo 

amenas a quantidade necessária para o consumo de sua famllia e d 

seus empregdos, sendo pennitida. mediante autorizacào da sociedade, 

venda de leite aos vizinhos oue nào possuam vacas leiteiras; 

g- Acusar o seu impedimento em qualquer operacào rio qual tonh 

interesse oposto ao da Coopera:iva; 

h- Levar ao conhecimento do Conselho de Administracão e •, 

do Conselho Fiscal a existncia de qualquer irregularidade que an 

contra a Lei e o Estatuto. 

Art9  92_ () associado responde subsidiariamente pelos compromiss 

da Cooperativa at o valor do capital por ele subscrito. 

§ Único- A responsabilidade dc) associado corno tal, pelos cromissos 

sciedade. em face de terceiros, perdura para os demitidos. eliin- 

dos ou ex dos atá que sejam aprovadas as contas do exercoio 

e se :.jeiu  o cesiigamento, mas s poderá ser invocada depois dejucici- 

LL 
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efeito susoensivo, at a primeira Assembléia Geral. 

§ 4- Findo o prazo estizulado no parágrafo anterior, o associado 

está definitivamente eliminado. 

Art. 13- A exclusão do associado será feita: 

1- Por dissolução da pessoa jurídica; 

II- Por morte da pessoa física; 

III- Por incapacidade civil não suprida; 

IV- Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso 

ou permanência na Cooperativa. 

§ Único- A exclusão do associado, com fundamento nas disposições 

do Item IV deste artigo, será feita por decisão do Conselho de Adrninis-

tração aplicando-se no caso, o disposto no Artigo 12 deste Estatuto. 

Art. 14- Em qualquer caso, como nos de demissão, eliminação ou exclusão, 

o associado só terá direito à restituição do capital que integralizou, 

sem juros ou qualquer tipo de correção, das sobras e de outros cráditos 

que lhe tiverem sido registraios, não lhe cabendo nenhum outro direito. 

§ l- A restituição de que trata este artigo somente poderá ser 

exigida depois de aprovado, pela Assembiála Geral., o Balanço dc' exercI-

cio em que o associado tenha sido desligado da cooperativa. 

§ 2- A administração da cooperativa poderá detenninar que a resti-

tuição desse capital e outros cráditos, seja feita em parcelas iguais 

e mensais, a partir do exercÍcio financeiro que se seguir ao em que 

se deu o desligamento. 

§ 3- Ocorrendo demiss6es, eliminações ou exc1uses de associados. 

em nero tal que as restituic6es das importâncias referidas no sr:ig:' 

possam ameaçar a estabilidade econ&rica-financeira da cooperativa, 

esta poderá restitui-ias mediante critários que resguardam a s 

continuidade. 

Art. 15- Os atos de demissão, eliminação ou exclusão acarretam o 

vencimento e pronta exigibilidade das dÍvidas do associado na Cooperai-

va, sobre cuja liquidação caberá ao Conselho de Administração decidir. 

Art. 16- A qualidade de associado para os demitidos, eliminados,ou 

excluídos em relação aos seus direitos e deveres sobre resultad:s 

do exrc leio em que se deu o desligamento perdura at a data 

Assláia Geral que aprovar o respectivo Balanco e contas, de cuj:s 

debates poderá participar observado o disposto no Artigo 21. deste 

Estatu::. (i. 
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7- O nero de associ:dos em condiçSee ii' votar e ser vct 

na da.a da sua expediçao, nara efeito de naicifo do "ior" ce 

irtstalaçao; 

'ci- A a3sinatu1'9 do tossve1 :)ela convooac. 

§ I2 No caso de a convoaco ser feita nor -ociados, o E 

sera assinado no mi:amo. pe.os 4 (quaLro) prlrflelros sinatarios 

documento cue a solicItou. 

§ 2- Os Editais de Convccaçio sero afixados m locais v 

das depend&-cias mais cornumen re frequentadas nelos associados, pt1 

dos em jornais e conunicados nor circulares aos associados. 

Art. 25- É de cncetncia das 4ssembiias Gerais, Ordin.rias ou Ext:ac.-- 

din&rias, a desLituiçio do.; membros cio Consel.hn de Achnisisi 

e Fiscal. 

§ Único- Ocorrendo destituiço que possa comurorneer a I3ii 

da adrninistraço ou fiscaizaço da et.idacie, ooder a 

designar adininist;radores e conseiheros 1 iscais provisorios. 

a nosse dos novos, cuja eleiçao se efetuar no orazo maximc co 

(trinta.) dias. 

Art. 26- O cuorum" nara instalaçao cia Assembleia Geral e o seguinte: 

2/3 (dois terços).- do únero de associados, em 

de vot.c', em nrimeira conVoca.ao; 

1- Metade mais um dos a35031ad0s na segunda convocago; 

ii- Minirno de 10 (dez) a35oci5d05, na tereera convocaçao. 

§ Para efeito de verificaço do quorum de que tra este 

artigo, o nimero de assoei dos presentes, em cada cortvocac. 

far por suas assinaturas, seguidas dos respectivos n(meros de r 

las, anostas flOs livroS de p.seriça. 

Art. 27- Os trabalhos dais  \ssemb.Lias Gerais aer.o ciirigi±os 

Presidente, auxiliados pelo secretario da cooperativa, sendo 

aquele convidado a participar da mesa os ocunnrttes de car'gos s.zxasa 

presentes. 

i- Na aus&icia do Secretario da cooperativa, o Presidente cowida-

c:-o a sociado para. secretariar os trabalhos e lavrar a respecti 

ando a Assembleia Geral no tiver sido corrvocada eic' 

os trabalhos sero dirigidos pelo associado 

r e secretariado por outro convidado por acuele, 
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ou ocr renúncia, acbTtL.ida z3ern0r'3 a recoriduo: 

§ 2- Nos imoedimentos or prazos iat'criores a 

o Presidente ser substitu{cic oelo VicePresidente. 

§ 3- O ie Presidente o Secretario serao eubst r 

Conselheiros. 

§ 42 Se o fltflOI'O ue meflbIuS do Conselho de Ai•-' - 

reduzido a menos de (seis), dever& 

para o devido pr'eenchirneito. 

convocada a Ass iL. ser 

16 

§ 22- Nc xem í'azer :arte do Cori;e1.o c Acinistraç, 

dos ir1eg/e; enumerados nos casos referidos r o artigo C 

Estatuto, os parrtes eztr si. iL o (;egundo) grau, 

reta ou colateral. 

Art. 44- Os membros do Oo:iselho de Administraç.o escc1her 

si, em sua primeira reunic, aqueles aie xercero as 

Presidente, 1ic-?residrnt.e e Secr'etk'io, nu3s poderes e 

se difinem ne'ste Estatuto. 

§ l- A peiinanricia no oxerccio da urÀçes a cue se 

artigo terinína or motivo e r'ecomposi o do Conselho de  

ArL. 45_  C Conselho de Acninistrao rege-se eias se: 

1- Reine -;e orciriariarr.erte urna vez por ms e 

eTpre que ccasario, por oonvocaço dO !'residente, 

:rrio Conslno, ou, ainda, por solicitaço do ConseD- 

II- D1itcra validsmc:ta com a presença da nior 

s, sendo ns decis5es tomadas pela maioria .rp:es 

cs presentes, reservado ao Presidente o exercício do VO: 

:::- As del.iberaç6es sero consiadas em atas 

 em li',rn pr'6prio, lidas, aprovadas e asiiw- . 

:nos elos membros co Conselho presenes. 

?erder utornticamente o cargo o membro do  

-c:rao que, sem justificativa, faltar a 3 

e consecutivas ou a 6 (seis) durante o ano. 

em ao Conselho de Aáninistraçao, entre outras • as 

?ropor . Assembl&is. Geral a poilticas e metas p&a 

as atividades da cooperativa, apresentando prcras e 

:.:;retos. alm de sugerir as medicLs a serem ttas; 

Avaliar e providenciar o montante dos recu.rso ± 



e dos meios necessarios ao atendimento das operaçes e serviços: 

o- Estimar previamente a rentabilidade das operações e sevi:.:e 

bm como a sua viabilidade; 

d- Estabelecer as nornas para funcionamento da sociedade: 

e- Estabelecer sanc6es ou penalidades a serem aplio o 

oasos de violação ou abuso cometidos contra disposiçes da 

Estatuto ou das regras de relacionarnetto com a sociedade y.ie 

a ser expedidas de suas reuni6es; 

f- Deliberar sobre a admissão, demissão, elimina 

associados e suas implicaçes, bem como sobre a aplicacc cu 

de rrultas; -.: :. 

g- Deliberar sobre a convocação da Assembléia Gera! 

s'ia Ordem do Dia, considerando as proosiç6es dos 

:ernos dos § 12 e § 2 letra F do artigo 72; 

h- Estabelecer a estrutura operacionai da ainis:r:i 

dos negécios sociais, criando cargos e atribuindo func:.  :---- :.. - 

se a contrataçto dos servidores graduados e fixando :. - 

a±issao e dernisso dos demais empregados; 

i- Fixar as nornas de disciplina funcional; 

,j- Julgar os redursos formulados pelos empregad: 

d..s'i1inares; 

k;aliar a convenincia e fixar o limite da' L&.:z :. . 

:iade para os empregados que manipulem direo 

as despesas de adrninistraço em or": 

a dos recursos para a sua cobertura; - 

-- ::;atar, quando necessário se fizer, um ser 

para o fim e conforme o disposto 

de :E.12.1971 - Lei Cooperativista; 

o banco ou bancos flOS  Quais de: se- 

rrio disponivel e fixar o limite . 

LT:r as normas de controle  :-.ee 

-.tn:: ente, no ínirno, o esdo e::n-n ...... 

desenvolvimento ss operaces e 

- ntaiilidade e decstrat1vos esceo  fi -:z . 

oreiar bens eis 



q Oortr'ir origa:;&:s, tr'Tlsigir. di'ir, alie' 

1D1s moveis, cedes' direitos e oo titu m?M)(laLrio.: 

- Ze];r' )&O eLprirne.o d1S !,eis (10 Coo?eLivi-rno 

irveis, bem assim -eio ateridimeto da iegisiaçao 

s- Substituir, quando o itteres d idd o ilma'. 

o ?r'esidertto, iice-Presi(1e. te, ou. o Sr.lric .00;er;r. 

Uesigndo e.tre i, ou:r) ar o cargo; 

t- Determinar taxa de&ti.aUa 'i coo"iy' iï'.i 

da sociedade, assim ono propor a Asemb15ia Cera • Trio:. 

pi)or';;ionhiciade cue ;e rmn os artigos 18 i9 ro ELuro: 

u- Organizar Comits Esaciis part: estudar e aresr'1;ar o;;&-

sobre sugest&s e ecíficas, a !ido-i? prciar. ado-r ou nocifie-

las, e as fazer' oumprir. 

§ i- O ?pcsioer,te pviceciarF •ra qu os dem.is membro:- dc 

de A i;)isLraço 1 eoerzn m a tedi- mt irna 3 

(tr) dias c6pias dos baleeetes, defrstraivo;. iínos, 

e outros doe mnto sobre os uais te:im qu or unci e 

§ 2- As onn tabe1ecLdas r)elo Co;1sc1ho de niisraco s'o 

baixadas em e'orTíla de Resiuç5e-, Regu1amenos ou nstiuges ccc. 

!fl set.; cojurto, eonsti tui:ra o Regimento nterno d2 (cone 'a iva. 

kc,. z7  Ao Presidente comtem, entre out'os, os 

'ibuies: 

a-- Suoervisiouar todas as atividades da eooperacivíi; 

h- Baixar os iWos de execuo das cecis3e do o ,eiio de Ami.:- 

traço; 

o Assiiar, .ojiritamerte com o Seretc'io, ou ozo oseIoe;'n 

dsigdo pelo Corei.o de Amirtiaaço, o-trat' -J doct Wo: 

coastitutivos c obr'igacs; 

d-- Co.vocar e resi.L5. r as r'U.L :1Oc. d:) ii! 

:)CTII Ofl1() as semnb1ei:.s Ger. :.; do A.soc j: do 

e-- Apresentar t AssembLa Geral i:i;-,.: 

1- Reiat&-io da gestao: 

Baiano GeraL; 

1 J i- Demonstrativo Soc:'as auradas ou 'eid 

io ex& rci-o e o ir*  e' tO os10 c-c ti., 
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.J34.:N:1S'wç7.; ETC' - SPERLfl'ET)ÊN;:. 

2:fl' -:t• :.: '.1v; : 

O) eXelCL. )O' 1Jfl 3Uh:;l tt.e t iJ -.(.O . . 

be iiO-L' gi.u-3 :4. 

- Asseso:vr o o oe i\cini ;t::Eu - . 

dCci F Voe:; C. OOODcrètiv o ..:.. o'. 

auo julgar co/o.ito 00 «trnor tt.) :'ii;1i : 

cao ooeroes; 

b- ?iïi.ar ogr'&na C (i 

ue U1S1 O L): !r'Ligo3 3 r.i k3dO :-o U:- Lim LO o; .'i.; ..; 
-i:udo o ;i.'3vjt 1VOO'J CiO Z1OiSO.1iC) 

ou deeria-' que sj:m ;.:; 

produ'ao e ci.;oe par:;. i.eo1rne;o, soguc;- 

ooclçoe a)ry. (:3 :)I) o:?hc Aaarni:istrativo; 

d- Orga'oi.::ac cogorr; dz zr ,: (.Dj)0O a:o - .:L2 .(... 
:)ara a:,r'ovrc -4o i; u d iLii .sL 

)-- Distrj-xir, 000rd.eiir oor\)i.' ç- e).. 

3Ou oxxi1iare:; 

f- Zelar disciou. ordem r:co: oL:. ;  

g- Efetuar ou (1eterar.L o no:Lo o r ;ebio. co. 
do; c.iados, provaç..o do o Anl :i4.':'-.o 

- ou À ozer iLurr o m:y;jme: L) 1 

1- ga1iz:'. :orn • oromooto dc; - 

c0s sriios o.tJeis ili'xs, zliLdo 

semrc n 

Dtaryni. -r fon'n;e eoO:'t..': .:o; : ':: 

dC»; L.O5; e tOorflortor te es;:•.rios 1 'ogi ' ' 4 

Pretc:' o or-:rr)e to r.cet 

de r'blio bzlecicjoz o . 

riO:'8, a.r' rovaao ; Corel:o do Adrn 'ii..; 

1-- isir oo;juit.merto com o ?resi.cjonce o oor oi s, 

de rotioa, cua6o .tatutri ou o izd; 

m-- Acri:ti..' o cemtir ernpregaoc;s o plir' 

que se irnouzerem, sempre confoimo :orrns í' i xedo; o 

Admi istraço; 
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§ 1 Q  Em sua primeira reunião escolherá, dentre os seus membros 

efetivos, um PrestdenLe, incumbido de convocar as reuni6eS e dirigir 

OS trabalhos desta, e um Secretário. 

§ 2- As reuni6es poderão ser convocadas, ainda, por qualquer 

10 membros, por solicitação do Conseiho de Administração ou da Assem-

.)1eia Geral. 

§ 32_ Na ausncia do Presidente, os trabalhos s:rão dirlgidos 

por substituto escolhido na ocasião. 

§ 42_ As de11beraç6es serão tomadas por maioria simples de votos 

e constarão de Ata, lavrada no livro préprio, Lida, aprovada e assinada 

no final dos trabalhos, em cada çeunião pelos 3 (três) Fiscais presen-

tes. 

Art. 54- Ocorrendo trés ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho 

de Administração ou o restante dos seus membros convocará a Assembléia 

Geral para o devido preenchimento. 

Art. 55- Compete ao Conselho Fiscal exercer asaldua fiscalização 

sobro as operaçêes, atividades e servicos da cooperativa, examinando 

livros, contas e documentação. cabendo-ffie, entre outras, as seguintes 

atri buiç3es: 

a- Conferir, rnensalmente o saldo do numerário existente em 

caixa, verificando, também, 'Se o mesmo está dentro dos limites estabele-

cidos pelo Conselho de Administração. 

b- Certificar-se se os extratos de contas bancárias co iferem 

com a escrituração da cooperativa; 

e- Examinar se os montantes das despesas e invers6es renlizad;* 

estão de conformidade com os planos e dcc ises do Conselho deAdminis-

tracão; 

d- Verificar se as operac6es realizadas e os servicos prestados 

correspondem em volume, qualidade e valor às previs3es feitas e às 

convenincias econ&nica-financeiras da cooperativa; 

e- Certificar-se se o Conselho de Administração vem se 

regularnente e se existem cargos vagos na sua composição; 

f- Averiguar se existem reclamaçes dos associados a' : .o t0s 

serviços prestados; 

g- Inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com gui 

iade e se os compromissos sociai.s são atendidos com pontualidad 

h- Averiguar se há problemas com empregados; 

1-. Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto 

a autoridades fiscais, trabalhistas ou administrativas, bem assim 
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Ata da Assembléia Geral Extraordinária da Cooperatíi k Laticínios de 
Mimoso do Sul, CNPJ n° 27.867.936/0001-70, realizada no dia 31 de agosto de 
2006. 
Aos trinta e um dias do mês de agosto de dois mil e seis, reuniram-se em Assembléia Geral 
Extraordinária, os associados da Cooperativa., no salão de reuniões da empresa. situado à Rua 
Espírito Santo, número trezentos e doze, nesta cidade dc Mimoso do Sul, Estado do Espírito 
Santo, às 13:00 (treze) horas em terceira convocação, com a presença de 40 (quarenta) 
associados. conforme assinaturas no livro de presenças. O senhor Presidente Francisco Beredas 
Gimenes. após constatar a existência de número suficiente de associados presentes. declarou 
aberta a sessão, e convidou a mim Elio Mofati. Diretor-Secretário que procedesse a leitura do 
Edital de Convocação. o qual foi amplamente divulgado e afixado em lugar próprio na 
Cooperativa, o que passamos a transcrever: Cooperativa de Laticínios de Mimoso do Sul 1 tda.. 
CNPJ n° 27.867.936/0001-70 - Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária - O 
Presidente da Cooperativa de Laticínios de Mimoso do Sul Ltda.. no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 22 do Estatuto Social. convoca os Senhores Associados para se reunirem em 
Assembléia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 31 (trinta e um) do mês de agosto. do ano 
de 2006 (dois mil e seis) no salão de reuniões da Cooperativa, situada à Rua Espírito Santo. 312 
(Estação Ferroviária). às 11:00 (onze) horas em P (primeira) convocação, com a presença de 2/3 
(dois terços) do número de associados, em 2  (segunda) convocação às 12:00 (doze) horas. com  a 
presença de metade mais 1 (um) dos associados, ou ainda em 3a  (terceira) convocação, às 13:00 
(treze) horas com a presença de no mínimo 10 (dez) associados, para deliberarem sobre a 
seguinte: Ordem do Dia - 1 - Reforma do Estatuto e sua aprovação: 2 - Interromper ou 
continuar com desconto das cotas-partes do Capital Social. Para os etèitos legais e estatutários 
(Artigo 26. itens 1, li e II!). declara-se que o número de associados em condições de votar e ser 
votado (Parágrafo 2°. Letras A. B e C do Artigo 21). é de 211 conforme o estatuto Social m 
vigor aprovado em Assembléia Geral Extraordinária, de 31 de agosto de 1994. Mimoso do Sul. 
10 de agosto de 2006. Francisco Bcred?s Gimenes - Presidente - Cooperativismo: inclusão 
Social e I)esenvolvimento". Terminada a leitura.. o senhor Presidente colocou cm pauta o item 
primeiro da Ordem do Dia - Reforma do Estatuto e sua aprovação. Prosseguindo, o senhor 
Presidente solicitou a mim que procedesse a leitura, com bastante clareza, de todas as alterações 
sugeridas. para que o plenário pudesse votar com segurança. Nesse momento, convidamos o 
Conselheiro Fiscal. José Luiz Vivas para nos auxiliar nessa tarefa. Enquanto eu lia as alterações 
sugeridas. o senhor José Luiz Vivas, lia o que está hoje em nosso estatuto. na  redação atual. 
Após lida todas as alterações e dado todos os esclarecimentos, a matéria foi colocada em 
votação, sendo aprovada por unanimidade pelos presentes. conforme descrevemos: Capítulo 1 
Art° 1° - nova redação de parte do artigo: A Cooperativa dc Laticínios de Mimoso do Sul. Art° 1° 
- Letra A - nova redação de parte da Letra A: Rodovia Rubens Range! n° 449. Art° 10  - Letra 13 - 
nova redação de parte da letra B: Estado do Espírito Santo. Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
Capítulo 11 nova redação: Do Objeto e dos Objetivos Sociais. Art° 20  - nova redação: A 
Cooperativa, com base na colaboração recíproca a que se obrigam seus cooperados. tem por 
objeto social em sua área de ação, congregar produtores rurais que tem atividade na pecuária 
leiteira realizando:. Art° 2° - Item 11 - nova redação: A venda em comum da sua produção nos 
mercados locais, nacional e internacional. Parágrafb 1° - letra C - a palavra deverá foi substituida 
pela palavra poderá. Parágrafo 10  - letras D e E. foram excluidas. Parágrafo 1° - letra 11. foi 
incluída, com a redação: Trabalhar para o desenvolvimento sustentado da sua comunidade. 
mediante políticas aprovadas pelos cooperados. Parágrafo 4°, incluído, com a redação: A 
Cooperativa poderá participar de empresas não cooperativas para desenvolver atividades 
complementares de interesse do quadro social. Parágrafo 5° - incluido, com a redação: A 

•h - -•:E: 
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Cooperativa poderá filiar-se a outras Cooperativas conner. tiaido fr ± interesse do 
quadro social. Parágrafo 6° - incluído, com a redação: A Cooperativa realizará suas atividades 
sem discriminação política, religiosa racial e social. Capítulo 111 - Art° 3° - nova redação: Poderá 
ingressar na Cooperativa, salvo se houver impossibilidade técnica de prestação de serviços. 
qualquer pessoa que se dedique à atividade pecuária leiteira, por conta própria. em imóvel de sua 
propriedade ou ocupado por processo legítimo dentro da área de ação da sociedade. que possa 
livremente dispor de si e dc seus bens, que concorde com as disposições deste estatuto e que não 
pratique outra atividade que possa prejudicar ou colidir com os interesses e objetivos da 
entidade. Observa-se também que para ingressar na Cooperativa o interessado deverá ter uma 
produção de leite igual ou superior a 1.000 litros por mês. com  seu rebanho cadastrado no órgão 
estadual de controle de rebanho, bem como estar. em conformidade com as normas federais. 
estaduais e municipais do setor. Art° 40  - nova redação: Para associar-se o interessado preencherá 
a respectiva proposta fornecida pela Cooperativa e a assinará com dois cooperados proponentes. 
Parágrafo 30  - foi incluído, com a redação: O interessado também deverá freqüentar num período 
não superior a um ano, um curso básico de cooperativismo, que será ministrado pela Cooperativa 
ou outra instituição do sistema. O parágrafo 3° passará a ser o 4°, com mudança em parte da 
redação: tanto demissionário, como eliminado e excluído. Art° 5° - nova redação: Poderão 
ingressar na Cooperativa. excepcionalmente. pessoas jurídicas que satisfaçam as condições 
estabelecidas neste capítulo. Parágrafo Unico - nova redação: A representação do cooperado 
pessoa jurídica. junto a Cooperativa., se fará por meio de pessoa natural especialmente designada 
mediante instrumento específico, tendo voz, direito a voto e ser votado. Art° 7° letra B 
acrescentado: Conselho Fiscal. Parágrafo 1° - acrescentado: de 30 (trinta) dias. Parágrafo 2° - 
acrescentado: 115 (um quinto). An° 80  letra F - nova redação: Fornecer à Cooperativa sua 
produção total de leite, deduzindo apenas a quantidade necessária para o consumo de sua família 
e de seus empregados. Art° 8° - item 1. incluído, com a redação: Zelar pelo patrimônio material e 
moral da Cooperativa. Art° 9 ° - nova redação: O Cooperado responderá subsidiariamente pelos 
compromissos da Cooperativa até o valor do capital por ele subscrito, observando o montante 
das perdas e guardada a proporção de sua-participação nas operações da Cooperativa. An° lo 
excluída parte da redação: prescrevendo, porém após um ano do dia da abertura da sucessão. 
Capítulo IV - Art° 12 - Parágrafo 1° - inclusão da letra C, com a redação: l)eixar dc realizar com 
a Cooperativa as operações que constituem seu objeto social. A letra C passará ser letra D. Art° 

- 12 - inclusão do Parágrafo 2°, com redação: No caso do disposto na alínea 'C" do parágrafo 
primeiro deste artigo. o cooperado que deixar por vontade própria, de realizar junto à 
Cooperativa a prestação de serviços que constituem seu objeto social por mais de 60 (sessenta) 
dias consecutivos ou 120 (cento e vinte) dias intercalados num período de 2 (dois) anos, será 
automaticamente eliminado. O Parágrafo 2° passará ser 3°, o Parágrafo 3° passará ser o 40  e o 
Parágrafo 4° passará a ser o 5°, com nova redação: Findo o prazo estipulado no parágrafo anterior 
o cooperado está eliminado. Art° 14 - inclusão do Parágrafo 4°. com redação: No caso de morte 
do cooperado. a restituição será efetuada aos herdeiros legais, mediante o respectivo formal de 
partilha ou alvará judicial. Art° 16 - nova redação: Os cooperados demitidos, eliminados ou 
excluídos em relação aos seus direitos e deveres sobre resultados do exercício em que se deu o 
desligamento perdura até a data da Assembléia Geral que aprovar o respectivo Balanço e contas. 
de cujos debates poderão participar. Capítulo V - Parágrafo 10  - nova redação de parte do 
parágrafo: R$ 1.00 (um real). Art° 18 - Parágrafo 1° - foi excluído. Art° 18 - Parágrafo 20  - 
substituída à palavra será por poderá ser. Art° 19 Parágrafo 2° - excluído. O Parágrafo 3° 
passará a ser o 2°, com nova redação: A integralização pelo cooperado será üita em dinheiro ou 
retendo-se um percentual do valor de sua produção. O Parágrafo 4° que passou a ser o 3°. foi 
excluído e o Parágrafo 5° que passou a ser o 4°. também, foi excluído. Capítulo VI - Art° 29 - 
Parágrafo 1°, acrescentadas às palavras: Conselheiros Administrativos. Art° 34 - Item IV - - nova 
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redação de parte do item: para os membros do Conselho Fi.sca1 ao )irr-?residente e para 
os demais membros da Diretoria Executiva e Conselheiros Administrativos. Art° 38 - Letra C - 
onde está escrito ou. substituir por com: Letra - E, acrescentado: por chapas: Letra F 
acrescentado: por chapas. Art° 38 - Parágrafo 1° - nova redação de parte do parágrafo: 
substituida a palavra candidatos. por chapas e acrescentado: os nomes dos candidatos inscritos 
nas chapas. Capítulo VII - Art° 44 - nova redação: Os membros do Conselho de Administração 
escolherão entre si. em sua primeira reunião, a Diretoria Executiva do Conselho de 
Administração que exercerão as funções de Presidente. Vice-Presidente e Secretário, cujos 
poderes e atribuições se definem neste estatuto. Art° 46 - Letra T - exclusão de parte da letra T: 
os artigos 18° e 190  do Estatuto. Art° 47 - letra C - nova redação: Assinar conjuntamente com o 
Secretário, ou com o Vice-Presidente. contratos e demais documentos constitutivos dc 
obrigações. Capítulo Viii - Art° 54 - inclusão do Parágrafo 1°. com a redação: o membro do 
conselho Fiscal que, por motivo justificado não puder comparecer à reunião, deverá comunicar o 
fato ao coordenador, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas para ekito de 
convocação do respectivo suplente. Inclusão do Parágrafo 2°. com a redação: Quando a 
comunicação não ocorrer nos moldes acima. o Conselheiro Fiscal terá lO (dez) dias, a contar da 
data em que sua ausência foi registrada. para se justificar. mediante exposição em reunião. ou em 
expediente do interessado ao coordenador do Conselho Fiscal. Inclusão do Parágrafo 3°. com a 
redação: O Conselheiro Fiscal que faltar não poderá fazer jus ao recebimento de cédulas dc 
presença. instituída em Assembléia GeraL mesmo que a ausência seja justificada. Inclusão do 
Parágrafo 4°. com a redação: Deverá perder o mandato o membro que faltar injustificadamente a 
3 (três) reuniões consecutivas ou a 4 (quatro) alternadas, durante o ano civil. Capít.ulo IX - Art° 
56 -. Parágrafo 1° - inclusão do item IV, com a redação: Assinatura de duas testemunhas. 
('apítulo X - Art° 61 - Item 1 - a letra C. com  a redação: sobras do setor de transporte. foi 
excluída. e a letra F. também, excluída. Art° 61 - 11cm II - inclusão do Parágrafo 3°. com a 
redação: Reverte em favor do FATES. além da percentagem referida na lei e no Estatuto as 
rendas eventuais de qualquer natureza. resultante de operações ou atividades nas quais os 
cooperados não tenham tido intervenção. Art° 63 - nova redação: as sobras líquidas apuradas no 
exercício depois de deduzidas as tas para os Fundos Indivisíveis e outras reservas que o 
Conselho Administrativo julgar necessário para o melhor funcionamento da Cooperativa, serão 
avaliadas pela Assembléia Geral e tomadas às devidas decisões cabíveis, conforme manifestação 
da maioria presente. Capítulo Xl - nova redação: Da Dissolução e Liquidação. Art° 65 - nova 
redação: A Cooperativa se dissolverá de pleno direito: Item 1 - nova redação: Quando assim 
deliberar a Assembléia Geral, desde que os cooperados. totalizando o número mínimo de 20 
(vinte) cooperados. pessoas físicas, com direito a voto, se dispuser a assegurar a sua 
continuidade: Item 1) - nova redação: Tenha alterado a sua forma jurídica: Item 111 - nova 
redação: quando o seu número dc associado. pessoa física. se  reduzir a menos de 20 (vinte) ou. o 
seu capital social mínimo se tomar inferior ao estipulado no "caput do Artigo 17 deste Estatuto. 
salvo se até a Assembléia geral subseqüente. realizada cm prazo não inferior a 6 (seis) meses. 
eles não forem restabelecidos. Art° 66 - exclusão de parte do Artigo: 5.764 . de 16 de dezembro 
de 1971. Art° 67 - exclusão de parte do Artigo: hipótese em que serão rateados entre os 
associados de acordo com a Assembléia. Art° 68 - nova redação: quando a dissolução tr 
deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará um ou mais liquidantes e um Conselho Fiscal 
composto por 3 (três) membros para proceder à liquidação. Art° 68 - inclusão do parágrafo 1°. 
com a redação: A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições, pode em qualquer época, 
destituir os liquidantes e os membros do conselho fiscal, designando seus substitutos. Art° 68 - 
inclusão do parágrafo 2°. com a redação: O liquidante deve proceder à liquidação de 
conlormidade com os dispositivos da Legislação Cooperativista. Inclusão do Capítulo XII. com  a 
redação: Das Disposições Gerais e Transitárias. Art° 69 - nova redação: os casos omissos ou 



COOPERAT1\'j  D1 TIC1\1O  DE \i!\IOSO DO SUl.  LUD.. 

- 

z. 

duvidosos serão resolvidos pela assembléia geral desta C€bi*.rativ, .c .aeodõ éom a lei e os 
princípios doutrinários do cooperativismo, ouvida sempre que necessário, o Sindicato e 
Organização das Cooperativas Brasileiras do Estado do Espírito Santo — 0C13!ES. 
Agradecemos a colaboração do senhor José Luiz Vivas e devolvemos a palavra ao senhor 
Presidente que. em seguida, convidou o conselheiro José Nilo Alves. para fazer urna explanação 
sobre o resultado das análises efetuadas no leite coletado dos cooperados, sobre contagem total 
dc bactérias, com objetivo de esclarecer aos produtor. a necessidade dc produzir um leite com 
mais higiene. Terminada a palestra do senhor José Nilo Alves. o Presidente colocou em 
discussão, para ser votado pelo plenário. o 2° item da Ordem do Dia: interromper ou continuar 
com o desconto das cotas-partes do capital social. Foi dada a palavra ao cooperado Joaquim 
Paiva Gonçalves Gamhôa que defendeu a proposta dc a Cooperativa interromper o desconto das 
cotas-partes do capital social, nas faturas dos cooperados a partir de janeiro de 2007. Após ampla 
discussão, sobre o assunto, a matéria foi votada. Dos 40 (quarenta) cooperados presentes. 35 
(trinta e cinco) cooperados votaram a favor de interromper o desconto. l(um) votou a favor de 
continuar descontando. l(um) cooperado absteve-se de votar, e os 3 (três) componentes da 
executiva que estavam conduzindo os trabalhos, não votaram, por sugestão do plenário. Em 
seguida, o senhor Presidente fez alguns esclarecimentos sobre a situação atual da Cooperativa e 
da importância que a mesma tem para os cooperados. Nada mais havendo a tratar. o senhor 
Presidente. deu por encerrada a reunião. Assim, eu, Elio Mofati. que secretariei os trabalhos. 
lavrei a presente ata e convidei a senhora Angela Maria Alves Meireles Pinheiro, para que 
transcrevesse, fielmente. o teor desta ata no competente livro de atas, que vai por mim assinado e 
pela comissão indicada pela Assembléia Geral para que tenha os c[èitos legais. Em tempo: 
inclusão do Parágrafo 3° do Artigo 43, com a seguinte redação: OcolTcndo manifestação de um 
dos membros do Conselho de Administração em concorrer a cargo público eletivo, regido pelo 
Código Eleitoral Brasileiro, ou vier a ocupar qualquer outro cargo na Cooperativa, com vínculo 
empregatício. ele deverá renunciar ao mandato, ou ser desligado pelo Conselho de 
Administração, na primeira reunião subseqüente à sua contratação ou apresentação da sua chapa 
ou nome, para registro na Justiça Eleitoral. sendo substituído pelo seu respectivo suplente. No 
caso da falta deste, assumirá o membro suplente que possuir o número dc matrícula mais antigo. 
Assinaturas: Elio Mofati. Francisco Beredas Gimenes. Carlos Alberto Cozendey Coelho. Onofre 
Schiavo, Joaquim Adolpho Guedes Vivas, José Luiz Vivas, José Nilo Alves. Joaquim Paiva 
Gonçalves Gambôa, Whitson José da Costa. Carlos Alberto Vivas Motta. Marcos Rodrigues 
Pereira e Manoel de Souza Godoy. 
Declaro que copiei a presente ata do seu original do Livro de Atas da Assembléia Geral da 
Cooperativa de Laticínios de Mimoso do Sul às folhas: 191v. 192. 192v. 193, 193v. 194, 194v. 
195.195v. 196. 196v. 

Mjmoso do Sul. 31 de agosto de 2006. 

/»? 

I)iretor-Sedretrio 
Fracs Bé'rdiGImenes 

Diretor Presidente 

Coelho 
Diretor Vice-Presidente 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°. .  -  /2021. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E EXCELENTÍSSIMOS SENHORES 

VEREADORES: 

Através da presente encaminho a esta Augusta Câmara Municipal para ser 

submetido à apreciação de Vossas Excelências, na forma regimental. o incluso 

Projeto de Lei que AUTORIZA SUBVENÇÃO À ENTIDADE COOPERATIVA DE 

LATICINIOS DE MIMOSO DO SUL NO EXERCíCIO DE 2021 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

O presente projeto de lei visa repassar à COOPERATIVA DE LATICINIOS DE 

MIMOSO DO SUL uma ajuda de custo para a manutenção da entidade mencionada, 

mormente aqueles ligados à atividade comercial executada no Município, trazendo 

benefícios à população mimosense. 

Estando o presente projeto de lei dentro dos ditames da Constituição Federal e 

legislação infraconstitucional, o Município de Mimoso do Sul o envia consciente de 

sua importância e legitimidade, confiando no apoio desta Casa de Leis, ocasião em 

que apresento a Vossa Excelência e seus pares meus protestos de elevada estima e 

consideração. 

Atenciosamente, 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 19 de outubro de 2021. 

Assinado de forma digital 

PETER NOGUEIRA DA por PETER NOGUEIRA DA 

COSTA:1 1052421709 
COSTA:1 1052421709 
Dados: 2021.10.19 
16:56:32 -0300' 

PETER NOGUEIRA DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29 400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 28 3555.1333 CNPJ no  27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= PROJETO DE LEI N°. ' y 12021 = 

AUTORIZA SUBVENÇÃO À ENTIDADE 

COOPERATIVA DE LATICINIOS DE 

MIMOSO DO SUL NO EXERCICIO DE 

2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a repassar à COOPERATIVA 

DE LATICINIOS DE MIMOSO DO SUL, entidade sem fins lucrativos, cadastrada no 

CNPJ sob o n°. 27.867.936/0001-70, o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 

até o último dia do exercício financeiro de 2021. 

§ 1°. O valor mencionado no caput deste artigo destina-se a ajuda de custo para a 

manutenção da entidade mencionada, com enfoque na agricultura e pecuária, 

trazendo benefícios à população mimosense. 

§ 2°. O repasse de que trata esta Lei é meramente autorizativo e deverá ser liberado 

de acordo com a conveniência e oportunidade da administração pública municipal 

podendo ser pago de forma parcelada, de acordo com o planejamento orçamentário 

e disponibilidade financeira do Tesouro Municipal. 

Art. 2° A instituição beneficiada com a subvenção descrita no caput do artigo 1°, 

deverá prestar contas de seus gastos junto à Secretaria Municipal da Fazenda em 

até 90 (noventa) dias após o recebimento da subvenção de que trata esta lei. 

Art. 3° Caso não seja prestada conta no prazo estipulado no artigo anterior, a 

instituição beneficiada por esta lei terá que devolver o valor recebido devidamente 

atualizado, acrescido de multa de 10% (dez por cento), sem prejuízo das 

responsabilidades civis e criminais de seus respectivos e diretores. 

Art. 4° As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta 

de dotação orçamentária própria referente ao exercício de 2021. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 19 de outubro de 2021. 

PETER NOGUEIRA Assinado de forma digital 

DA por PETER NOGUEIRA DA 
COSTA:1 1052421709 

COSTA:1 1052421 Dados:2021.10.19 

709 16:56:09 -0300 

PETER NOGUEIRA DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel' 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

vi 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

COOPERATIVA DE LATICINIOS DE MIMOSO DO SUL 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

COLAMISUL 
PORTE 

DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

10.51-1-00 - Preparação do leite 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

214-3 - Cooperativa 

LOGRADOURO 

ROD RUBENS RANGEL 
NÚMERO 

449 
COMPLEMENTO 

CEP 

29.400-000 
BAIRRO/DISTRITO 

SEDE 
MUNICÍPIO 

MIMOSO DO SUL 
uF 

ES 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(027) 5551-499 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

05/07/2003 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/10/2021 às 14:49:03 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Secretaria Municipal da Fazenda 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

CERTIDÃO 2021/0001853 

CERTIFICO: Para os devidos fins que: 
COOPERATIVA DE LATICIN lOS DE M. DO SUL LTDA 

Devidamente Inscrito sob o CNPJ n°: 27.867.936/0001-70 
ROD RUBENS RANGEL, N° 449 , CENTRO MIMOSO DO SUL - ES, CEP 29400-000 

Certificamos que, até a presente data, não existe débitos em nome do(s) requerente(s), 
qualquer dívida referente a tributos municipais. Ressalvando o direito da Fazenda 
Municipal, de cobrar quaisquer dívidas que venha a ser apuradas. 

Validade 90 dias 

Chave de validação da certidão: 20210001853 

Emitida Terça-Feira, 19 de Outubro de 2021 

Atenção: Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: COOPERATIVA DE LATICINIOS DE MIMOSO DO SUL 
CNPJ: 27.867.936/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751. de 2/10/2014. 
Emitida às 17:00:14 do dia 19/10/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/04/2022. 
Código de controle da certidão: ABOB.OD9C.IFFF.B43F 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



* 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2 

Certidão N° 20210000677297 

Identificação do Requerente: CNPJ N° 27.867.936/0001-70 

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa 
Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar 
quaisquer dívidas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento 
do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1 .090-R, de 25 de outubro de 2002. 

Certidão emitida em 19/10/2021, válida até 17/01/2022. 

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço 
www.sefaz.es.gov.br  ou em qualquer Agência da Receita Estadual. 

Vitória, 19/10/2021. 

Autenticação eletrônica: 000B.0D33.84B0 .EEC2 



Scalco 
Diretor Secretario 
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ATA DA REUNIAO DA ASSfl4BLEIA GERAL EXTRADRDINARIA  '"  CC*JIVPki 
DE LATICÍNIOS DE MIMOSO DO SUL LTDA, REALIZADA NO D Á DE AGOS' 
DE 1994. 
Aos trinta e um dias do ms de agosto do ano de mil no  -a •:  e 
noventa e quatro, reuniram-se na sala de reunioes da Cooperativa 
de Latic{nios de Mimoso do Sul Ltda, à Rua Espirito Santo, sob o 
numero 312 (trezentos e doze), nesta cidade de Mimoso do Sul, Estado 
do Esplrito Santo, às 13:00 (treze horas), em terceira convocaçao 
por falta de qu6nim nas convocaçoes anteriores, conforme o Edital 
de Convocação, os membros do Conselho de Administraçao e outros coopera-
dos, conf'orTne assinaturas no Livro de Presenças. Aberta a sessao, 
o Presidente senhor Joaquim Paiva Gonçalves Gamboa, solicitou que 
procedesse a leitura do Edital de Convocaçao, amplamente divulgado 
conforme exigncias estatutrias, atraves de copias afixadas em locais 
públicos e remetidas a cada cooperado com antecedência prevista por 
lei, cujos termos sao os seguintes: "0 Presidente da Cooperativa 
de Laticinios de Mimoso do Sul Ltda, no uso da atribuiçoes que lhe 
confere o Artigo 22 do Estatuto Social, convoca os Senhores Associados 
para se reunirem em Assembleia Geral Extraordi.naria a ser realizada 
no dia 31 (trinta e um) do mes de agosto do ano de 1994 (mil novecentos 
e noventa e quatro), na sede Social da Cooperativa de Laticinios 
de Mimoso do Sul Ltda, situada a Rua Espirito Santo, 312, às 11:00 
(onze) horas em l (primeira) convocaçao, com a presença de 2/3 (dois 
terços) do numero de associados, em 2 (segunda) convocaçao às 12:00 
(doze) horas, com a presença de metade mais 1 (um) dos associados, 
ou ainda em 3 (terceira) coivocaçao, as 13:00 (treze) horas com 
a presença de no mlnimo 10 (dez) associados, para deliberarem sobre 
a seguinte: Ordem do Dia - Aprovaçao da alteraçao do Artigo 21, paragra-
fo 49  da Reforma do Estatuto, conforme o Artigo 42, Paragrafo 12 
da Legislaçao Cooperativista. Para os efeitos legais e estatutarios 
(Artigo 27, itens 1, II, e III) declara-se que o número de associados 
em condiçoes de votar e ser votado (Paragrafo 22,  Letras A, B, C 
e D do Artigo 22) são de 212 conforme o Estatuto Social m vigor 
aprovado em Assembleia Geral Extraordinaria de 27 de maio de 1982. 
Mimoso do Sul, 12 de Agosto de 1994. Joaquim Paiva Gonçalves Gamboa. 
Presidente". Reassumindo, o Presidente apos explicaçoes detalhadas 
a respeito do único assunto da Ordem do Dia, submeteu a apreciação 
dos presentes, a alteraçao do Artigo 21, Paragrafo 42  da Reforma 
do Estatuto, de acordo com o Artigo 42, Paragrafo 12 da Legislação 
Cooperativista, sendo aprovadapor unanimidade, a supressao dos termos: 
exceto para o associado ue tenha 70 anos de idade ou mais, e que 
a procuraçao seja à parente ate 2 grau. Nada mais havendo a tratar, 
o Presidente determinou por encerrada a reuniao e a lavratura da 
presente ata. Assim, eu, Mac Arthur Ferraz Scalco, Diretor-Secretario 
da Cooperativa de Laticlnios de Mimoso do Sul Ltda, convoquei a funcio-
naria senhorita Angela Maria Alves Meireles, para que transcrevesse 
fielmente o teor desta ata, no competente Livro de Atas, que vai 
por mim assinado e demais cooperados presentes. 
AS) Mac Arthur Ferraz Scalco, Joaquim Paiva Gonçalves Garnb6a, Joel 
Roberte, Ronaldo Barreto Narçal, Jose Conti Matieli, Jose CaiS 
Baptista, Maria Ignes da Silva Rocha, Eh Mendonç.a Machado, Jos 
Gomes Amado, Paulo Roberto Vivas, Julio César Coimbra de Resende, 
Fernando José Coimbra de Resende, Milton Paiva Gonçalves,. Newt 
Coimbra de Resende, Francisco Beredas Gimenes, Onofre Schiavo, Fernan 
Jose Coimbra de Resende Filho, Caetano Beliote. 
Declaro que copiei a presente Ata do seu original do Livro de Atà' 
de Assembléia Geral da Cooperativa de Laticinios de Mimoso do Sul 
Ltda., as folhas 103, 103v e 104. 
Mimoso do Sul, 31 de Agosto de 1994. 
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CAPÍTULO 1 

DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, ÁREA DE AÇÃO, PRAZO E ANO SOCIAL 

Art. 1 - A Cooperativa de Ltic{nios de Mimoso do Sul Ltda., com 

a sigla COLAMISUL, rege-se pelo presente estatuto e pe1s disposiçaes 

legais vigentes, tendo: 

a- Sede e administração em Mimoso do Sul, Foro JurÍdico na 

Comarca de Mimoso do Sul, no Estado do Espírito Santo. 

b- Área de aço, para efeito de admiss.o de associados, abran-

gendo os munic:[pios de Mimoso do Sul, Muqui, Presidente Kennedy e 

Itapemi rim. 

c- Prazo de duraçao indeteniiinado e ano social compreendido 

no periodo de 12 de janeiro a 31 de dezembro. 

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS SOCIAIS 

Art. 22  - A sociedade objetiva, com base na colaboração rec{proca 

a que se obrigam seus associados, promover: 

1- O estÍmulo, o desenvolvimento progressivo e a defesa de 

suas atividades econ6micas, de caráter comum; 

II- A venda em conim, da sua produção agricola, pecuria ou 

extrativa nos mercados locais, nacionais, internacionais. 

§ Para a consecução de seus dojetivos, de acordo com os 

recursos disponíveis e prévia programação , a Cooperativa: 

a- Poderá organizar, quando possÍvel, o transporte, do local 

da produção para as suas dependências os produtos de origem vegetal, 

animal ou extrativa de seus associados. 

b- Deverá classificar, padronizar, armiazenar, beneficiar, 

industrializar, e registrar, se for o caso, as marcas de tais produtos. 

c- Deverá adquirir, na medida em que o interesse social o 

aconselhar, gêneros e artigos de uso doméstico e pessoal para forneci-

mento a seus associados, assim como implementos , máquinas, defensivos 

agr{eolas, fertilizantes, produtos veterinrios, material eltrico, 

e1etro-rurl e demais materiais necessrios à produçào e ao bem estar 
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dos associados. 

d- Deverá promover a industrialização, beneficiamento ou embalagem 

de artigos destinados ao abastecimento dos seus associados. 

e- Poderá conceder adiantamento em dinheiro sobre o valor dos 

produtos recebidos ou que estejam em fase de produçao. 

f- Deverá prestar assistncia social e educacional aos seus 

associados e respectivos dependentes e empregados, bem como aos emprega-

dos da Cooperativa, dentro da limitaçes com as normas a serem fixadas 

pelo Conselho de Administração e Conselho Fiscal. 

g- Deverá prestar assistência e orientação tecno16g1ca diretamente 

à produção dos associados, sempre que posslvel, em estreita colaboraço 

com rgãos públicos atuantes bo setor cooperativista. 

§ 2- A Cooperativa promoverá, ainda, mediante convnio com entidades 

especializadas, públicas ou privadas, o aprimoramento t&cnico-profissio---

nal dos seus associados e de seus empregados e participará de campanhas 

de expansão de cooperativismo, de fomento da agropecuária e de raciona-

lização dos meios de produção. 

§ 32 A Cooperativa efetuará suas operaç6es sem qualquer objetivo 

de lucro. 

b 
CAPÍTULO III 

ADMISSÀO, DIREITOS, DEVERES E RESPONSABILIDADES 

Art 32_  Poderá ingressar na Cooperativa, salvo se houver impossibilida--

de tcnica de prestação de serviços, qualquer pessoa que se dedique 

a atividade agr{cola, pecua'ia ou extrativa, por conta prDpria, em 

im&tel de sua propriedade ou ocupado por processo legítimo, dentro 

da rea de ação da sociedade, que possa livremente dispor de si e 

de seus bens, que concorde com as disposiç6es deste estatuto e que 

não pratique outra atividade que possa prejudicar ou colidir com 
os interesses e objetivos da entidade. 

§ 12 No ato do ingresso, o interessado comprovará a legitimidade 

de seus direitos sobre o im6vei. 

§ 2- O niuro de associados não tera limite quanto ao mkximo, 

mas r poderá , em h1p6tese alguma ser menos de 20 (;-Çte) pessoas 

flsicas. 
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Art. 4Q_  Para associar-se, o interessado preencherá a respectiva 

proposta fornecida pela Cooperativa e a assinará com outro associado 

proponente. 

§ 12_ Aprovada pelo Conselho de Adrninistraço a sua proposta o 

candidato subscreverá as quotas-partes de capital nos termos e condiç6es 

previstas neste estatuto e, juntamente com o Presidente da Cooperativa, 

assinará o Livro de Matrícula. 

§ 2- A subscriç.o de quotas-partes de capital pelo associado 

e sua assinatura no Livro de Matricula  complementam a sua admisso 

na Cooperativa. 

§ C3Q- Ao ser readmitido, o associado, tanto demissionário como 

eliminado, obriga-se a integralizar o seu capital de uma só vez, 

obedecidas as normas do presete estatuto. 

Art2 52_  Poderio ingressar na Cooperativa, excepcionalmente, pessoas 

jurídicas que satisfaçam as condiç6es estabelecidas neste capítulo, 

n.o podendo votar nem ser votado. 

§ Único- A representação do associado pessoa jurídica, junto a Coopera-

tiva, se fará por meio de pessoa natural especi1mente designada 

mediante instrumento específico que, nos casos em que houver mais 

de um representante, indicará os poderes de cada um. 

Art. 6- Cumprindo o que disp6e o Artigo 4Q,  o associado adquire 

todos os direitos e assume odos os deveres e obrigações decorrentes 

da Lei, deste Estatuto e das deliberaç6es tomadas pela Cooperativa. 

Art. 72_  O associado tem direito a: 

a- Tomar parte nas Assembléias Gerais, discutindo e votando 

os assuntos que nela se tratarem, ressalvados os casos tratados no 

Artigo o; 

b- Propor ao Conselho de Administraç.o ou . Assemblóias Gerais 

medidas de interesse da Cooperativa; 

c- Votar e ser votado para membro do Conselho de Administração 

ou Fiscal da sociedade, desde que n.o tenha estabelecido relação 

empregatícia com a Cooperativa, caso em que só readquirirá  direito 

após a aprovação, pela Assemblóia Geral, das contas do exercÍcio 

em que tenha deixado o emprego e que seja associado da Cooperativa 

há mais de 12 meses; 

d- Demitir da sociedade quando lhe convier; 

e- Realizar com a Cooperativa as operaç6es que constituam o 

seu objeto; 

f- &iuicitar, por escrito, auaisquer informaç6es obre os negocios 

da Ccxerativa e, no ns que anteceder a reaiizaçØ da 4sser-ibia 
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Ger  Ordirfária, consultar, na sede da sociedade, os livros e peças 

do Balanço Gerl e outros documentos que julgar necessrio. 

§ 12. A fim de serem apreciadas pela Assembléia Geral, as propostas 

dos associados referidas ria Letra B deste Artigo deverão ser apresenta-

das ao Conselho de Administração com a necessria antecedncia e 

constar do respectivo Edital de Convocação. 

§ 2- As propostas subscritas por, pelo menos, 20 (vinte) associados 

serão obrigatoriamente levadas pelo Conselho de Administração à Assem-

blia Geral. 

Art2  8- O associado tem o dever e a obrigação de: 

a- Subscrever e realizar as quotas-partes do capital nos temos 

deste Estatuto e contribuir corri as taxas de serviço e encargos operacio-

nais que foram estabelecidos; 

b- Cumprir disposiçes da Lei, do Estatuto, respeitar resoluçSes 

regulamente tomadas pelo Conselho de Administração e as deliberaç6es 

das Assembléias Gerais; 

c- Satisfazer pontualmente seus compromissos para com a Cooperati-

va, dentre os quais, o de participar ativamente da sua vida socie-

téria e empresarial; 

d- Concorrer com o que couber, na confomidade das disposiç6es 

deste Estatuto, para a cobertura das despesas da sociedade; 

e- Prestar à Cooperativa esclarecimentos relacionados com as 

atividades que lhe facultarem associar-se; 

f- Forncecer à Cooperativa sua produção total de leite, deduzindo 

apenas a quantidade necesséria para o consumo de sua fam{ lia e de 

seus empregados, sendo permitida, mediante autorizacão da sociedade, 

venda de leite aos vizinhos que não possuam vacas leiteiras; 

g- Acusar o seu impedimento em qualquer operação no qual tenha 

interesse oposto ao da Cooperativa; 

h- Levar ao conhecimento do Conselho de Administração e ou, 

do Conselho Fiscal a existência de qualquer irregularidade que atente 

contra a Lei e o Estatuto. 

Art2 92_  O associado responde subsidiariamente pelos compromissos 

da Cooperativa até o valor do capital por ele subscrito. 

§ Único- A responsabilidade do associado como tal, pelos compromissos 

da siedade, em face de terceiros, perdura para os demitidos, elimina-

dos cu excluidos até que sejam aprovadas as contas do exerc{cio em 

que ou o des1gamento, mas sé poder ser invocada depois de 3.udlcl- 



efeito suspensivo, at a primeira Assembléia Gersi. 

§ 42_ Findo o prazo estipulado no pargrafo anterior, o associado 
está definitivamente eliminado. 

Art. 13- A exclusão do associado será feita: 

1- Por dissolução da pessoa jurídica; 

II- Por morte da pessoa f{sica; 

III- Por incapacidade civil no suprida; 

IV- Por deixar de atender aos requisitos estatutários de ingresso 

ou permanncia na Cooperativa. 

§ Único- A exclusão do associado, com fundamento nas disposiç6es 

do Item IV deste artigo, será feita por decis.o do Conselho de Adminis-

traç.o aplicando-se no caso, o disposto no Artigo 12 deste Estatuto. 

Art. 14- Em qualquer caso, como nos de demiss.o, eliminaç.o ou exclus.o, 

o associado s6 terá direito restituiço do capital que integralizou, 
sem juros ou qualquer tipo de correção, das sobras e de outros créditos 

que lhe tiverem sido registrados, no lhe cabendo nenhum outro direito. 

§ 12. A restituiç.o de que trata este artigo somente poderá ser 

exigida depois de aprovado, pela Assembléia Geral, o Balanço do exercI-

cio em que o associado tenha sido desligado da cooperativa. 

§ 2- A administraç.o da cooperativa poderá determinar que a resti-

tuiço desse capital e outros créditos, seja feita em parcelas iguais 
e mensais, a partir do exercicio financeiro que se seguir ao em que 

se deu o desligamento. 

§ 32_ Ocorrendo demiss6es, e1iminaçes ou exclusões de associados, 

em número tal que as restituiç6es das importncias referidas no artigo 

possam ameaçar a estabilidade econ8rnica-financeira da cooperativa, 

esta poderá restitui-las mediante critários que resguardam a sua 

continuidade. 

Art. 15- Os atos de demissao, eliminação ou exclusão acarretan o 

vencimento e pronta exigibilidade das dIvidas do associado na CooDerati-

va, sobre cuja liquidaç.o caberá ao Conselho de Administraç.o decidir. 

Art. 16- A qualidade de associado - para os demitidos, e1iminados,i 

excluIdos em relaç.o aos seus direitos e deveres sobre resultos 

do exerelcio em que se deu o desligamento perdura at a data da 

Asserrb1ia Geral que aprovar o respectivo Balanço e contas, de cujos 

cbates poderá participar observado o disposto no Artig deste 

statuto. 
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Art. 17- O csoital de c000?rstiva, eDe:3ntado nor ouotas_parte: 

:ao tei' um! te ou<u to ao mxi. , variar cr)forTne o mero c quotas- 

arLes suhscri tas mas neo poo ra ser inferior T$ 10. ( , 00 (dez ni. 

ais) 

§ 12- O Caitai e SUUGiV1d100 em qt-pr'te no va].or ee 

Ï$ ),01 (hum ceetavo) cada uma. 

§ 2- i onota-Darte inivi :lvel, int s1'er[vel no associacos. 

n;-o )iel'a ser' negociada dc mq.do algum, nem dada em garantia; a sus 

;scrioo, r-dizaço, tr .er&icie. ou tituic7o ser. senpr 

escriturada no ,ivro de Mat;dc. ia. 

§ 32... A t'aiisferricia de notas-nartes, total ou oarcial, ser 

;cril;urade no T.ivro de 10 rmcu'.a mediante terino que con1err as 

es3ineJre do oedente, do cesionirto e cio 7residerte da Cooperativa. 
§ í2- O ;cj.ad() r)odere pegar t:3 ouotas-partes viSta, de '..ins 

au v.'e, o em :)rstaç\)es p ria(iínns iiepencIentes da chamada, o'..: 

)Or' YTKt() (' 

§ 52_ sr'e ef'eito de irLe .r'e1 izeo das quotas-partes ou anento 

de capita.! social, podera a flt)C perativa receber he s, avaliados orevia- 

C ?OS a logaçeo da P nh1ja C,r'ai 

Art. L8- O gemento das pai Las das quotas-partes cIo capital socia•l 

r.0 s' o::rigou o associado, oxicra sr Leite mediante descoeto sobre 

a im;)orta ci voe o associeno t4crn a rece'Jer' e1os fornecimerrt;os Lei os 

durante o rn oterior, em .krccat.:uai estabelecido oeia Asseïblia 

Gerei. 

§ 12 NOS Cr'LOS de contas de cooperativa pera com os associadoa, 

esta debitar as parcel.s e reter os percertuais oara integraliza- 

. ío de capital. 

§ 2- O dbito do assoa 1.tiO em contas correntes ror ocasiio ce 

sua demniseo, eiimiriaço e exciuso, ser. deduzido do seu capitaL 

irtegrsl Lzado. 

Pr. 19- f.o ser admiticio, cada associedo devera subscrever e ite.reli- 

zar qxtis-partes eouivaientes a, no mn1rino, 3% cio valor' 

k 



i' 'eriox:.  
).YoCj. :1) rn :i '. ( ) _.r ; r'1  

kO 

Eu L :' r l 

rnirLY 7c P;lI !.it:r 6quaço da 

tjV;: C :.): " 

§ 2 - f\1:m (2 itgr.J.: ífl ICLu ' ! c t:? a2i.gC) 

)íj( -L:c, '->.) ;iflTC cotas-artei 

.;flt'J) Ti' ..11t'L ' i L. de a2co 

om o (i'Y. 1Ul' L Lr ç ) A:n; i-' i_ 

§ 2- iJc i iotas 

niorji;- or- i ti r' for st,e- 

1:ciCifl )1C -. 

§ 39.. t'ii-.'' - ci•i.i 

) r1 1 ç 1 i ir t' 

L Cr.2 

1: it; gra1izar 

1: 'L L '" ) rnc' CU psitial de 

• : ':- :- 

r ••'() () ..;:'. 

ri tte c1.?- 
'-' 

) 

; 

;-íIi... Cr':L •' u extraó 

r,trio cf' Cr)Cti1. t; C1E Le1 

.L) Lo:1rH t,'Xi C qU dci'- • ( Lr' :; d. 

u de t iinc-ulam toc.o, .inr çj 

rt. 21•- A emiia Geral er convocada e Jirigift Pr c 

I2_ P(x1er tamhrn ser conoe9 pelo O2SiO 

lo onlho Fiscal, se ocorrer - tivo 

or L/5 (um QLi1:to) .do 

Adminis 



direitos sociais, aDs tina soliitaço .o atencida. 

§ 29- No ooder votar e seP votado, na Assemlia Gei'al, o assci 

aue: 

a 

a- Tenha sido anitido ao6s sua convooaço; 

b-- Que esteja na infrinricia d ciialnuer 

8 deLe Estatuto; 

e- Sendo pecuarista de leite, no 

disposiço do arttgc 

tenha entrt gue, cofltifluaT»3nte. 

r)aragrafc) 

toda a sua produço & cooperativa 

\semblia Geral; 

§ 32_ Para os efeitos do  

OS 12 (doze) meses anteriores 

anterior, a cooüerativa ve 

relacionar em tempo h.bil, o nme  dos associados possuidores de 2LeÍY) 

gozo de seus direitos sociais os com seus direitos susoensos. 

§ 49-  É vedado o voto oor procurao. 

Prt. 22- Em qualcuer das hip6teses referidas no artigo anterior, 

iia Assemb1ias Gerais sero convocadas com antecedncia m1r,írz 

IC' (dez) dias para a primeira reunio, de 1 (uma) hora para 

e 1 (ia) hora para a terceira; 

§ Unio-- As 3 (trs) convocac6es poderao feitus nun tinico Edlt&?. 

desd3 ue dele constem, ex)ressamente, os 2 razos para cada 

.rt. 23- No havendo 'quor.u' ara intala.o da Asserrbl&ia cxc - 

nos tenr,os do artigo artterior, ser. Çeita nova convoc 

dncia mntmo de 10 (dez) dias;. 

§ )nico- S inda assim no houver "auor.u' oara a 

ser idmiti(t a intonço ( dissolver a sociedade, 

ser cornari .do is autorida(e; (O :oo)eretivismo. 

sua 

fato o 

 

 

Art. 2z.- Doa Editaia de oon\foc(7cao das Assemblias Gerais 

constar: 

1.- A deaominaco da cooperativa, seguida da expresso 

da \ssemhlia Geral". Ordir- ria ou Extraordinria, confor o c; 

II- O dia e a hora da reunio, em cada convocao, asi'  

o endereco (10 local de sua realizaço, o qual salvo motivo js- .: -  

ser sernore o da Sede Social; 

III- A senuncia ordin1 das convocaces; 

IV- A oixiem do dia dos trabalhos, com as devidas esoeciflcaoe; 
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v-  o número de associados em condiç6es dc votar e ser votado 

na data da sua expedição, para efeito de cálculo do "quorun" de 

instaiaço; 

VI- A assinatura do resorisável pela convocação. 

§ l- No caso de a convocaço ser feita por associados, o Edital 

será assinado no mínimo, pelos 4 (quatro) primeiros signatários do 

docnento que a solicitou. 

§ 2- Os Editais de Convocação seráo afixados em locais visiveis 

das dependncias mais comumente frequentadas pelos associados, p±11ca-

dos em jornais e comunicados por circulares aos associados. 

Art. 25- É de competncia das Assemblias Gerais, Ordinárias ou Extr,r-

dinárias, a destituiçio dos membros do Conselho de Acninistr 

e Fiscal. 

§ Único- Ocorrendo destituigo que possa comprometer a reg1ari<e 

da administração ou fisca1izaço da entidade, poderá a Asse%rbl&ia 

designar administradores e conselheiros fiscais provis6rlos, at 

a posse dos novos, cuja eLeiço se efetuará no prazo miximo - 33 

(trinta) dias. 

Art. 26- O "quorum" para instalação da Assemblia Geral o seguinte: 

1- 2/3 (dois terços)_ do número de associados, em c*xxiiçes 

de votar, em primeira con')ocaçao; 

Ii- Metade mais um dos associados na segunda convocaço; 

III- Mlnimo de 10 (dez) associados, na terceira convocaçao.. 

§ 12 Para efeito de verificaço do "quorum" de que tráta te 

artigo, o número de associados presentes, em cada CorlvOc, ::  

fará por suas assinaturas, seguidas dos respectivos números de nrku,-

las, apostas nos livros de presença. 

Art. 27-- Os trabalhos das Assembl&ias Gerais serio dirigidos pelo 

Presidente, auxiliados pelo secretário da cooperativa, sendô oor 

aq.le convidado a participar da mesa os ocupantes de cargos sociáis 

presentes. 

1- Na ausricia do Secretário da cooperativa, o Presidente en1ri 

associado para secretariar os trabalhos e lavrar a respectiva 

2'- (ando a Assembláia Geral ro tiver sido convocada 

te os trabalhos sero dirigidos pelo associado 

e secretariadQ. por outx convidado por aquele, 
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a rnea dos trabalhos, os una 

Ar't. 28- Os ocupantes de co 

no podero votar nas dcc is 

de maneira direta ou indireta 

mas no ficaro privados dc t 

Art. 29- Nas Assemb ifis Ge 

Gerais, o Presidente da cooce 

do Conselho de Administroc 

Conselho Fiscal, so1icitar 

para coordenar os debates e 

§ 1- Transmitida a dire 

e Fiscais deixaro a mesa, 

ço da Assembiia, ara os es 

§ 2- O Coordenador mdi. 

secretario "Ad-Hoc" para au. 

incluícTas na ata, pelo secret 

Art. 30- As de1iberaç&s das 

sobre os assuntos constante 

ele tiverem imediata relao. 

'ipais interessados na sua convocaço. 

a sociais, como qualquer outro associado, 

es sobre assuntos que a eles se refiram 

entre os ouais de prestaçao de contas, 

r parte nos respectivos debates. 

ais em que forem.. discutidos os Balari;o 

ativa, •logo an6s a leitura do Relat&io 

das pe9as contabeis e do Parecer do 

ao plenrio que indique um associado 

votaçao aa mataria. 

o dos trabalhos, o Presidente, Diretores 

necendo, contudo, no recinto, t disuosi-

1arecimentos que lhes forem solicitados. 

ac10 escolherí, entre os associados um 

i1ii-io ria redação das decises a serem 

.irio da Assemo1ia. 

ssembljas Gerais somente nocierao versar 

na Edital de Convocação e os que com 

§ Único- Os assuntos oue n 

ConVOcnçaO e os que 

constarem expressarnente do Edital de 

Wisfizerem as limitaç&s deste artigo, 

somente poderao ser discuti os acón esgotada a Ordem do Dia, sencL 

que sua vottço, se a matr for consicerada objeto de deciso 

obrigatoriamente assunto para nova Assemblia Geral. 

Art. 31- O oiie ocorrer na &ssembieja Geral devera constar da 

circuristancinda, lavrada no livro oronrio, aprovada e assinada as 

final dos trabalhos pelos iretores e Fiscais presentes, or t 
comisso de 10 (dez) associados, designados pela Assembléia a, 

por cuantos o queiram fazer. 

Art. 32- As deliberaç5es das Assemb1ias Gerais serio tomaias : 

maioria de votos dos associados presentes com direito de votsr', tes: 

cada -..;sociado presente direito a 1 (um) s6 voto, qualouer c a 
o número de suas quotas-partes. 

Art. 33- Prescreve em 4 (quatro) anos a açao para anular as eiirc. 

d Asserr)leia Geral viciadas de erro. dolo, fraude ouj.1 

tomadas com violaçao da Lei ou do Estatuto, cont ia  
 n que a Assen1ia tiver sido realizada. 

$ 
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DA ASSEMBLÉIA GERtL ORDiNJTi 

Art. 34- A asserrt)lia Geral •)rdiniria, que se tli7ira obrigatori.rt- 

uma vez por ano, no decorr'!' dos meses de n'eiro a março, delíberar:-. 

sobre os seguintes assuntos, oue deve ro constar da Ordem do Dia: 

1- Prestaqo ce contaE; do Conselho cio Adrinsitraço, actad 

do Parecer do Conselrio Fisc1. cornreencendo: 

a- Relat6rio da. Gestao; 

b- Balanço; 

e- Demonstrativo das Sobras aourada ou cs Perdas decorte 

da insuficincia das contribi;6es para cobertura das desr d 

sociedade e do Parecer do Conselho Fiscal; 

ci- Plano de Atividade oara o exerelcio seguinte: 

II-- Destinaç&o das Sobras apuradas ou rateio das perdas decorrntes 

das insuficincias das cc-'itri5uiç3es oara cobertura das dess 

da socicunde, deduzinoo-se ro primeiro caso as Darecias oara os fZk 

obrig;to rios. 

III- Ele io dos componentes do fonselo de Adrninistraçao, 

for o caso, cio donseino Fiscal, e posse dos eleitos. 

IV- Fixaço da gratificaço de rer)rseita3c) (10 Dirtor-Presicente. 

Os demais membros cia Diretoria Executiva e Consel.ieiros, SE'ro rerrirra-

dos obedecendo a seguinte oaridade oercentual com o Diretor-Presidente: 

Conseineiros: 10 (dez portos eereentuais) co vJor recebido Delo 

Diretor-Presidente; Diretor 'Iice-Presic.ei'ite Diretor Secret&rio 

- 75% (setenta e cinco -)otos percentuais) do valor recebido pelo 

Di ret;or-Presidente. 

'1- Quaisouer assuntos ie interesse social, exo1u.dos os enumerados 

r artigo 36 deste Estatuto. 

§ i- Os memores dos Órgos de Ainistra.o e Fisca1izaco ro 

pccerao particloar da voto oas rnntrias referidas rios Itens 1 

IV deste artigo. 

22 A aorovaço do Relatório, Ba1aço e Contas Co Conselho de 

straç.o desonera seus componentes da resr)ortsabil idade, ressalva-

c casos de erro, dolo, fraude ou sirn iaçio, em como de 

c do Estatuto. 



j:j G":;i Ex Liord irIrit r' iizf-e4 r: 

r ;or' rilu.er LuLo dc intc: 

DAS ELEY"3ES 

rt. 3/- Senrre que i'or 3)r vit ocorreccia de e1eicoes 

com antecedncia :,ei. Gerrl , o o -eI o de AdrdTi, ;tre;,o, 

2/3 ((()j; t,eros) dos   

ol os 

(' CflV()COC criara um 'Ccnit e 

Lermos da letra U, do artigo 4 

reistivos eleiço das 
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D ASSE.1BTtA GERL EX7RA R].NRJ\ 

, uc r,ciii::.du s .) Eui 

Ar,. 36- É c: com.ctici cxc iii dr Asemb1in. Gcrel Extraor.ii 

(::j3,'d' '; iLc'-; 

Rcf':ri- .r EstcLi 

-" , j,
f ' ' cmrnu-"rnento; 

TT"- t( 0:3 ;j7(j cieci 
J 

J'' Di:10 vúiuntri. -ocie(hd - nomeaçao de 1iautrt 

oÍUs (103 1. !j(,;JtY; 

i'.o- So ecess.r.jos j' iuto; 

prese1!tes )ar toniar Va1iLj ceiir')noez uc trata este rtip 

iritic: re;r)ectivo ;)roY.) 

?cr'- 1unto. ic Eiciço" :io 

Estat it" , ;;r'. coar ucnr o; 1 

dos Ccisc - o' de ;\drfíi 1't' ) e Fi;ca1. 

§ 'mit E.pecid Assuntos dc E1eiço", se4 c:t 

por u re)r'e;' t:rne do oicJJo ce Adminiscraço, por um 

do Cort.seiho disc1 • Y)r um reresentante de cada facc,o dis-.. 

§ 22 Os totegro.Ntes d 'Comit Especial Para Assuntos cSe E: 

cverc ser escoldicos oreferencialmente entre ConseP'eirs 

s  ro sendo ooss{vel, ficaro tanto o(s) Ccei 

) quanto os representantes das facSes iaio 

das de1iberaçes relativas a seus interesses esec 

O uComit  ora criado deIiberar. com  a presença da 

itrs. devendo as decisoes serem tanadas com 

constarem de relat&rio que seri yetido 

:C-Ø, 
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Art. 38• Uo ce foea, yT :o 

E i -'o'' 

,i.'ic•r-e rnanca1 
-1 

— :iLI'O (.tdOÇ, V d íulas 

moios rnoro e : urez <a; van )rencher; -. 

e- Tg j5T•.' ;• ( K)o1:; ( ()'- id'i.(it.OS 

ce in;c rí' , -' 'i anc:o o c (i rpjto  
na formc. do pri: 1t E;l:c. 

rificar' por oe -;io da iaeri:' ?xistem 

sujei o: . 11 C: !:1' 0 1bTL 11 a: r'evin :t' E;tatuto, 

cue aaLrn deeI;Tr'L.o : 

- i-' f1c ':'td) O r'i (' 1 irn (OS ci 
cuais corstern, -•1m ; i. oivii 1 117,o :dos profisi-áj 
suas oxeri: ci.0 e ;ri ,,i a- E v t::-, sue.. at;i:- -:: 

de assoeíoo cuo;- 3rativa tr -  ..i m 'to c o 

Di y l( r'. Ji do:; iriei_d;, ij 

re-;uin i.t ' c i ra do: 

g- R.a, :)rornovr , :,)oi.rneritos para 

de e. a2: o: tíi - . d Kid- Ls 'or o 

an i)uga:2o-:, pr:•vi c' ostorjo  

o (. ( Lt ) <) 1 1 11 i5Eij- 

r ndo ,ups 

--; 'Pa rr j;L - 

to ac- çlo cooer 1 -rno. 

U ora criad fixart o nazo paro a 1nscrj 
X) ;e oonsarn onhecido&; e divulgados 

pelo m !O' 5 (cinco) dias antes da dnta da A 

procec: eiei3ea. 

O T'I si ate cia Assemn1ia Geral suspender& 

coe o oordenador do "ciiL iri -i o oces 

ido t i )rocL nfo co one' do can1cato 

er eocarni ihando a votaçao oor voto secreto pr'i- 

atendentes e escrutinadores, Caendo.-1 aL 
-toe. 

ft— f. aoscurso das &eiç e os res dos i 

u Ata da emolia C-ira1. 

- - - 



)1ro1a1F 

ns cos 

• ;;h• 

Iq 

t - 

t'r. .•:', f b1i 

« 'ri !C '' ( AsstLa 

ou social, •Liv ou :eus ssxii: 

r Le , 

A 43- 'D ConL -' ':ni. .1 Lr.o -r:i comx)sto de 9 (riov.) -'j 

c_ docs r () goio s'us direit.ou :ociNiu, e1itos ei 

ri par; um mndato d" 2(doi;) uos, sondo obrigat&-i-.. 

:Y. L. .i.coes de 

-L i"  (f) erane ô 

i .fl ''• m:.i,r(J dos aír.tr.- 

nt ime'e proró: 

- .,, aunc-. a: 

9; 

,Ar»t. 

cor 

A 

OU '1 - 

C) i.m't'it;-A L/?.., 

r; J :1 Tu 

O, peit< 

DE )•F 

L O :'g'O si)crior f1 

miistrti.-' 'o 

bi1iad.e a L::o ')u'' ' - (Ui(1U.1' u-surito ordem 

fl').fSj ti.V e exci i',' rrn- 

cada rnrtcWito, riovaç?o d, :o ridnimo, 1/3 

centes. 

A rerovao de 1/3  (z terço) dos corxrntes io -C 

rO dev'-r. )r1pger, a cada e1eiço, pelo 

de tal fona cue, ao inicio (k) ouarto mandato 

renovaço ccrleta de seus mitro, ixt2 

Conselheiro venha exercer riais de 

4.  



§ 2- No podem fazer oarte do Conselho de Administr  

dos inelegiveis enumerados nos casos referidos no artigo L  

Estatuto, os parentes entre si at o 2 (segundo) grau,, — 

reta ou colateral. 

Art. 44- Os membros do Conselho de Administraçao escolher tr 

si, em sua primeira reunio, aqueles que exercero as 

Presidente, Vice-Presidente e Secretário, cujo poderes e a 

se difinem neste Estatuto. 

§ l- A permanncia no exerc{cio das funç6es a que se 

artigo termina por motivo de recorrposiço do Conselho de   

 

ou por reriCcia, aãnitida sempre a reconduçao: 

§ 2- Nos irrpedimentos por prazos inferiores a 90 (n: 

o Presidente será substituIdo pelo Vice-Presidente. 

§ 39_ O Vice-Presidente e o Secretário serio stj  : 

Conselheiros. 

§ 49- Se o nmero de membros do Conselho de Aãis  :L 

reduzido a menos de (seis), deverá ser convocada a Asst: 

:p8a. o devido preenchimentõ. 

Art. 45- O Conselho de Aninistraço rege-se pelas segtriee z- 

1- ReCne-se ordinariamente uma vez por ms e ex:r 

sempre que necessário, por convocaço do Presidente, de 

;r6ç rio Conselho, ou, ainda, por solicitaço do Conselx Ftaa: 

li- DelIbera validarnente com a presença da nIo 

-ros, sendo as decis6es tomadas pela maioria r 

presentes, reservado ao Presidente o exercício do voto de r:s 

As deliberaç6es sexio consignadas em atas e 

rs em livro pr6prio, lidas, aprovadas e     au-,  

tr:s pelos membros do Conselho presentes. 

Perderá automaticamente o cargo o membro 

que, sem justificativa, faltar a 3 

ias e consecutivas ou a 6 (seis) durante o ano. 

as 

a- Propor . Assembléia Geral as políticas e metas oara 

as atividades da cooperativa, apresentando prs óe 

rntos, ai&n de sugerir as medidas a serem tomadas: 

o- kal lar' e providenciar o montante dos rec 
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e dos meios necessários ao atendimento das operaç6es e serviços; 

c- Estimar previamente a rentabilidade das operaç6es e 

bem como a sua viabilidade; 

d- Estabelecer as normas para funcionamento da sociedade; 

e- Estabelecer sanç6es ou penalidades a serem apli  

casos de violação ou abuso cometidos contra disposiç6es da 

Estatuto ou das regras de relacionamento com a sociedade ie 

a ser expedidas de suas reuni6es; 

f- Deliberar sobre a admiss.o, demissão, eliminaç: 

de associados e suas implicaçes, bem como sobre a aplicaçç 

de multas; 

g- Deliberar sobre a convocaç.o da Assembleia GeraL e 

sua Ordem do Dia, considerando as proposiç6es dos 

termos dos § l e § 22 letra F do artigo 72; 

h- Estabelecer a estrutura operacional da adminis a 

dos neg6cios sociais, criando cargos e atribuindo funç 

se a contratação dos servidores graduados e fixando 

admissão e demissão dos demais empregados; 

i- Fixar as normas de disciplina funcional; 

j- Julgar os redursos formulados pelos empregados  

disciplinares; 

k- Avaliar a conveni&icia e fixar o limite da 

de fidelidade para os empregados que manipulem dinhei± 

i cooperativa; 

1- Fixar as despesas de administração em or - i: 

idiqe a fonte dos recursos para a sua cobertura, 

atratar, quando necessário se fizer, um servi:: 

de  i&toria. para o fim e conforme o disposto r 

:6.12.1971 - Lei Cooperativista; 

. bzicar o banco ou bancos nos quais deve 

rrrio dispon{vel e fixar o limite 

caixa; 

iecer as normas de controle ds oo * 

a1mente, no mínimo, o estado eccr 

e o desenvolvimento das operaçes e 

a contabilidade e demonstrativos esc'eot:z: 

- zirir, alienar xi onerar bens iirves 

: da Asserblia Geral; 
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q Contrair obrigaç6es, transigir, adquirir, alienar e onerar 

bens m6veis, ceder direitos e constituir mandatrios; 

r-- Zelar pelo cumprimento das Leis do C000erativismo e outras 

ap1icveis, bem assim pelo atendimento da iegisiaçao trabalhista 

e fiscal; 

s- Substituir, quando o interesse da sociedade o reclamar, 

o Presidente, Vice-Presidente, ou. o Secrettrio da c000erativa, 

designando entre si, outro para o cargo; 

t- Determinar a taxa destinada a cobrir despesas dos serviços 

da sociedade, assim como propor a Assembléia Geral os crittrios cc 

proporeionalidade a que se r-efrem os artigos 18 e 19 do Estatuto; 

u- Organizar Comits Especiais para estudar e arresentar soiuçScs 

sobre sugest6es especIficas, cabendo-lhe apreciar, adotar ou modificí&-

las, e as fazer cumprir. 

§ 12- O Presidente providenciari para que os demais membros do 

Conselho de Acinistraço recebam com a anteccdicia m[nima dé 3 

(trs) dias c6pias dos balancetes, demonstrativos, pianos, projetos 

e outros documentos sobre os quais tenham que pronunciar--se 

§ 2- As normas estabelecidas pelo Conselho de Âdministraço serão 

baixadas em forma de Resouç6es, Regulamentos ou Iristruçes que, 

em seu conjunto, constituíra o Regimento interno da Cooperativa. 

Art. 47- Ao Presidente competem, entre outros, os seguintes poderes 

e atribuiç6es: 

a- Supervisionar todas as atividades da cooperativa; 

b- Baixar os atos de execução das decis6es do Conselho de Adrnin±s-

traçao; 

c Assinar, conjuntamente com o Secretirio, ou outro Conseineiro 

designado pelo Conselho de Aciiinistraço, contratos e demais documentos 

constitutivos de obrigaçes; 

d- Convocar e presidir as reuviies do Conselho de 

bem como as Assembie ias Gerais dos Associados; 

e-- i\resentar . Assemb1ia Geral Ordinaria: 

1- Relat6rio da gestão; 

II- Balanço Geral; 

III- Demonstrativo das Sobras apurad.s ou Perd.. 

no exercido e o Parecer do Conselho Fiscal; 



f- Reorese itar ativa. 

ou fora dele; 

g- Reoresentar os assoe 

tos efetuados por intenn(dio 

da Lei e deste Estatuto; 

n- Elaborar o plano ai U 

i- Verificar frequentem 

j- Assinar OS cheoues 

ou com o Vice-Presidente; 

1- O Diretor Presidente 

tiva de, no m{nimo, 4 (auatro 

Art. 8- Ao Vice-President 

pennanentemente pelo trabalh 

impeoime tos interiores a 9u 

§ 12_ Compto, ainda, ao V 

e demais documentos constit tivos de ohrigsç6es com o resiccnu, 

ou com o Secretrio. 

§ 2- O Vice Presidente de 

ue, no rntnimo 3 (tx4a) horas 

.Art. 49- Ao Secretrio comDet 

a- Secretariar os tra 

das reuni&s do Conselho d 

responsabiliz&ncio-se pela. ' 

referentes; 

b- Assinar, conjuntamen e com o Presidente, ou com o Jio-': 

dente, contratos e demais doc imentos constitutivos de ohrigs;; 

e- Assinar em conjunto com o Presidente, ou com o Vico-r.i;:ai: 

os cheques baiic.rios; 

d- Ao Diretor-Sacre trio compete tnmb&n dar assistnjs ncss(: 

adrniiustrativa. de, no rrariimo 3(tres) horas oiarias (cian uteia) 

cocperativa; 

Art. 50- Os administradores, eleitos ou contratados, no sero pessoal-

mente responsaveis elas obrigaç6es que contraíram em nome dn sociedade, 
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passivarnente a coonerativa, em 

ados, corno solidarios cern os firncimr 

a cooperativa, reaiizadoa. nas iimit,r;. 

ii de atividades da. c000erativa; 

nte o saldo em caixa; 

)ancarios conjuntsmente com o Secretfrio, 

devera dar assistncia essoaI omi: i. 

'horas dirias (dias iteis) 

corn)ete interessar-ne e 

do Presidente, substituindo-- 

noventa) dias; 

ce-Presidente, assinar c ieques, 1co :tr: 

ierj dar assist&ieia pessoal administrativa 

lirias (dias Citeis) cooperativa. 

•, entre outras, as segiintes atribui'&s: 

alhos e orientar a lavratura. das ai;; .i 

Administraço e da Assernol&ia Gra , 

arcia de livros, docunentos e 5flCi.lV:, 

mas resoonderao solidariarnente pelos Drejuizos resultantes 

É 

e ornisso ou se agiram com culpa ou dolo. 
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ADMINISTRAÇÃO ECUTIVA SurERwTENr)ÊNCIA 

Art. 5 - As fuç5es d  adrninistraçio exenutiva dos neg6eios soc 

sero exercidas por um suprintendente contrataco, associado ou 

cabendo-lhe as seguintes atribu.iç6es: 

a- Assessorar o Conselho de Admiistraço no olanejarne'to e 

organização das atividades ca c000erativa o apresentar a este sugest&s 

que julgar conveniente ao aDrimoramento admifliStr2tjVO O SUCCSSO 

das operaç5es; 

b- Preparar os progr'arnas de venda da produço e uolaboraao 

nos de aquisiço dos artigos dçstinados ao abastecirneLto dos assocIos, 

para estudo e previa aprovação do Conselho de Administração; 

o- Efetivar ou detenainar que sejam efetivadas as vendas da 

produço e aquisiçSes para abastecimento, segundo os pr'ogrias e 

coridiç6es aprovadas oelo Corselho Administrativo; 

d- Organizar programas de recebimentos da produçao dos associados 

para aprovaçio do Conselho de Administraço; 

e- Distribuir, coordenar e controlar os trabalhos a cargo de 

seus auxiliares; 

f-- Zelar pela disciplia e ordem funcionais; 

g-- Efetuar ou deten?rirar os pagamentos e recebimentos da produço 

dos associados, para aprovaço cio Conselho de Administraço; 

h- Escriturar ou fazer escriturar o movimento financeiro; 

i- Organizar, com o assessoramento do Contador, as roti :as 

dos serviços contbeis auxiliares, zelando Ci5 sua escrituraço 

sempre em dia; 

j- Detenni r a forma e coordenar a transmiss& ao Contador 

dos dados e documentos riecessrios aos registros d Contabilidade 

Geral; 

K- Preparar o orçamento anual da receita e despesa, baseado 

nos planos de trabalho estabelecidos e na experincia dos anos 

anteriores, para aprovaçao ao Conselto de Administraço; 

1- Assinar conjuntamente com o ?residente, e ocr si s6, a r'-- - 

m- Admitir e demitir empregados e aplicar as Pe15 ./ci. inar 

que se impuzerem, sempre conforme normas fixadas pe . Cor dc ' 
e, Administraao; 

pondncia de rotina, quando estatutria ou nonnatizada; 
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informar o Cotiselho d Administraço, rnenairrnnt 

oj (uaxico lhe for solicitado ou julgar conveniente, sobre o sn'.'oi VL 

racato Ja ooeraços e tividdes do andamento dos trabalhos st.;mL .L::i 

tivos cm geral e ohre o estado econ&nico-rinanceiro da c000er:i'..; 

o- Providenciar para pue os demoristrativo meisais, inoi: 

o balancetes da cont:abiliàaoe, sejam apresentado3 o. 

de Admiriistraço e 'iscal ao devico tempo; 

o- Prestar ao Conselho 'iscul O Li ;.5 -;embieiLi Geral o.. -s. . 

meritos solicitados ou que Ju]gar converu.entcs; 

q- Prestar aos aísOCadoS escirecimentos sobre :;ar• 

1eais e doutrinarios Go c000'rrLlvismo, bem como sobre es 

e oueraoes da coonerativ:; 

r- Estar atento 

cooper'at iva; 

s- Cri'r um clima e 

atua a c000erat:iva com rela 

t- Treinar os cion 

çes de maiores ncsponsabilic 

u- Decicar todo o seu  

() aos seus negc ios e rios seus rid L 

bios jovens uara cue possam aiaumir obriga- 

se for riecessorio; 

om:)() nas ativieades da c0000rat,iv. 

ovs;a() tccnicL3 que p'xi0m benefici; r 

confiança aos meios comereiai. 

CAPÍTUTLÂ  VII.t 

CorSEu-{() FIS(AL 

Ar't. 52- A Lidministrago d sueledacie sora fiscaiizad, ssla 

miuciosmeate, or um usseiLiO Fiscal, eoastituuo de 3 (trs) mamra.:; 

efetivos t 3 (trs) suplentes, todosassoclados, dei Los aiivale 1L 

pela Assembi:ia Geral, sondo pnrniti aoenss a reelei>o de 1/3 

(um Lero) d.os seus componentes. 

§ Nn podem fazer parte do Conselho Fiscal, alm dos inele[vai, 

os o.irontes entre si o segundo grau, iíiclusive entre os onsH: 

ros de Administraco. 

§ 2- Os associados no podem exercer cumulativarnente 

Conselho de Addnistruço e no Conselho Fineal. 

Art. 53- O Conselho Fiscal rene-se ordiLiariamente uma 

e extraordinariamente sempre que aecessrio, com a 

3 (trs) de seus membros. 
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§ l- Em sua primeira reunião escolherá, dentre os seus membros 

efetivos, um Presidente, incumbido de convocar as reuni6es e dirigir 

os trabalhos desta, e um Secretário. 

§ 2- As reuniaes poderio ser convocadas, ainda, por qualquer 

dos membros, por solicitação do Conselho de Administração ou da Assem-

bléia Geral. 

§ 32. Na ausência do Presidente, os trabalhos serão dirigidos 

por substituto escolhido na ocasião. 

§ 49_ As deliberaçes serão tomadas por maioria simples de votos 

e constarão de Ata, lavrada no livro préprio, lida, aprovada e assinada 

no final dos trabalhos, em cada çeunião pelos 3 (três) Fiscais presen-

tes. 

Art. 54- Ocorrendo três ou mais vagas no Conselho Fiscal, o Conselho 

de Administração ou o restante dos seus membros convocará a Assembléia 

Geral para o devido preenchimento. 

Art. 55- Compete ao Conselho Fiscal exercer ass{dua fiscalização 

sobre as operaç3es, atividades e serviços da cooperativa, examinando 

livros, contas e documentação, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes 

atribuiç6es: 

a- Conferir, mensalmente o saldo do numerário existente em 

caixa, verificando, também, se o mesmo está dentro dos limites estabele-

cidos pelo Conselho de Administração. 

b- Certificar-se se os extratos de contas bancárias conferem 

com a escrituração da cooperativa; 

c- Examinar se os montantes das despesas e invers6es realizadas 

estão de conformidade com os planos e decis6es do Conselho de Adminis-

tração; 

d- Verificar se as operaçes realizadas e os serviços prestados 

correspondem em volume, qualidade e valor às previs6es feitas e às 

conveniências econêmica-financeiras da cooperativa; 

e- Certificar-se se o Conselho de Administração vem se reunindo 

regularmente e se existem cargos vagos na sua composição; 

f- Averiguar se existem reciamaç6es dos associados q :, o aos 

serviços prestados; 

g- Inteirar-se se o recebimento dos créditos é feito com gul 

dade e se os compromissos sociais são atendidos com pontualidad' 

h- Averiguar se há problemas com empregados; 

i- Certificar-se se há exigências ou deveres a cumprir junto 

a autoridades fiscais, trabalhistas ou administrativas, bem assim 



j---  Averiguar se os es 

esto corretos, 5ern como s 

feitos com observSncia de re 

k- Estudar os balancet 

e o reiatrio anual do 0o 

sobre estes para . AssembI€i 

1- Dar conhecimento a 

dos seus trabalhos dei uncian 

ddes corrretentes, as irre 

biela Geral., se ocorrerem rno 

§ (Jnico- Para os exames e v 

necessrios aos curnorimez ito 

Fiscal contratar o assesso 

se dos re1at6r1os e ini'o 

ocorrendo as despesas or co 
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ques de materiais, epipamenio e 

os invent&rios periodicos ou ariusi s.o 

ras pr6pria5; 

s e outros demonstrativos me! isais. &- la ço, 

selho de Administração, cmi. ti do .reocr 

Geral. 

Corisel)o de Administraço dzs cono 

o a este, i Assernblia Geral ou as cuto--

laridades constatadas e eonvocar 3 .aeiji-

ivos graves e urgentes. 

rificaço dos livros, eontas (OCUC. 

das suas atribuiç6es, pocer o o. -; o 

«nto de tecnico especislizaco C /IL'-

ç6es dos serviços de auditoria exte 

ta da cooperativa. 

cAP't.ru Ix 

DOS LI. 0S E DA C0NTAJ31L1DADE 

Ar'L. 56- A cooperativa dever:, ai&n de outros, ter os seguintes livros: 

Com termos de ahert ra e encerramento subscritos pelo ?rsi6c.- 

te; 

a- Matrícula; 

'o- Presença de associa 10s s Assembleias Gerais; 

e- Atas das Assenlic - Gerais; 

ci-- Atas do Conselho de Administrado; 

e- Atas do Conselho Fiscal; 

Autenticados pela autoridade competente: 

a-- Livros Fiscais; 

b-- Livros Contbeis. 

§ l2 No Livro de Matricula os associados serj 

ordem cronoi6gica de admisso e dele deveri constar: 

1- O nome, estado civil, nacionalidade, profisso 

do associado; 
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!1 A data cio sua actitssio e, quando for o caso, a de sua demissio 

a pedido, de eiiminaçio ou exc1uso; 

III- A conta corrente dais quotas--oartes do Capital Social. 

§ 22- É facultada a doçio de livros de folhas soltas ou fichas 

Art. 57- Os serviços de contabilidade da cooperativa deverío ser 

organizados segundo as normas gerais (la contabilidade e as exigincías 

e recomendaç6es dos Orgos e autoridades do Cooperativismo. 

§ Único- O profissional respons.vel pela contabilidade ser administra-

tivamente vinculado estrutura referida no artigo 51 deste Estatuto, 

e iterarquicrite subordinado ao Consel de Adrninistraçio. 

CAPÍTULE X 

DAS SOBRAS, PERDAS, FUNDOS E BALANÇO GERAL. 

Art. 58- A apuraço dos resultados do exercicio social e o leva rtamento 

do Balanço Geral serio realizados no dia 31 (trinta e tun) de cezembro 

de cada ano. - 

Art. 59- As despesas d& sociedade serio cobertas pelos associados 

que partilharam dos serviços que lhes deram causa. 

Art. 60- Os resultados sero apurados segundo a natureza das operaç&s 

ou serviços, pelo confronto c1sis respectivas receitas com as despesas 

diretas e indiretas. 

Art. 61- A cooperativa se obriga a constituir; 

1- O Fundo de Reserva destinado a reparar as perdas a atender 

ao desenvolvimento de sua atividade, consti tuldo: 

a-- de 10% (dez po cento) das sobras 1quidas do exeèio. 

b- Das sobras das Receitas de Opera6es nio partiUeís 

e- das sobras do setor de transporte. 

d- dos créditos no reclamado, decorridos 5 (cinco) 

e- dos aux{ lias e doações sem destinaço especial. 

f- djas fraç6es inferiores a uma quota-parte do capitaL social 

dos associados; 

lI-O fundo de Assist&cia Técnica, Educacional e Social, destinado 

prestaço de aasist&'cia aot. associados, seus familiar-es e a sous 

pr6prios empregados, constituldode 5% (cinco por cento) das sobras 

líquid  apuradas ro exercício. 
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§ j9_ Os servicos de ?ssistncia Tcnica, Educacional e Social 

a serem atendidos pelo res4etivo Fundo, podero ser executados mediante 

convnios com entidades esoEcial.izadas, oficiais ou não. 

§ 22_ Ficando sem utilização mais de 50% (cinquenta oor cento) 

dos recursos anuais dest fundo, durante dois anos consecutivos, 

seri orecedida a reviso do planos de aolicaçio, deverido a Assemb1.'in 

Geral seguinte ser informada e fazer as recvndaç6es necessárias 

ao cumprimento das finaii.da4es objetivadas. 

Art. 62- A Assemhlia Geral nocicrá, ainda criar outros fundos deterTni-

riando a sua fomiaço, aollcaço e liauidac.o. 

Art. 63-- As sobras 11cutda v)iradas no exercício depois de deduzidas 

as taxas para os Fundos indivislveis, serio rateados entre os 

associados, e integral izaco, respectivarnente, em conta de Capital 

de cada cooperado, em nartes diretamente proporcionais aos serviços 

usufruidos da c000erativa1  no per{odo, saliNo deliheraço diversa 

da Assembléia Geral. 

Art. 64- Os prejuízos de 

cobertos com saldo do Fundo de Reserva. 

§ Único-- Se. porem, o Funco de Reserva for 1nsuiciente para cobrir 

os prejuízos referidos no atigo. esses serio rateados entre associados, 

na razo direta dos serviço usufruidos. 

CAPTU1í XI 

DISPOS:QÕES GERATS E TRANSTTÔRTAS. 

Art. 65- A cooperativa se dtssoiver voluntariamente, 

n(rnero m31mn de O (vinte) assoctador, oecsoas físicas, 

a asseg!lrar sua continuidade, quando: 

T- Tenia alterado a sua forma urtdica; 

Ti- (Xiando o seu ni.xnero de associado, pessoa flsica, 

a menos de 20 (vinte) ou o seu capital social rninimo se tomai 

ao estipulado no "caput" do artigo 1.7 deste Estatuto, salvo se 

a Assemb1.da Gerei subsequente, realizada em prazo no inferior a 

6 (seis) meses, eles nua forem restabelecidos; 

[II- Pelo cancelaiento da Autorização de Funcionamento; 

ada exerc{cio, apurados em Balanço, serio 
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T1- Pela par'alizaç.o de suas atividades por mais de 120 (cc 
c vinte) dias. 

ArL. 66- Resolvida a d.iss-iiuçio. será procedida. a ldü d 

sociedade segundo as disoosiç3es atinentes as Tjj 5.76u1, dc 16 de 
dezembro de 197].. 

§ Úico- Quando a disso1uço da sociedade o for oromovics vo ta'i. 
mente. a medida devera. ser tomada judiciamente ueçjdo de ckuc 
associado. 

Art. 67- Os Fundos que se refèrem os Iteas r e II do crtigo 6] •ea; 

, so índivisveis entre os associados, al d' ruc em ;n 
de liouidaçao da socieoace. upotese em nua serco ao 

os associados de acordo com a Assembiia. 

Art. 68• Os atuais diretor s pennacecero em seus rnai xia4:o; at o 
seu Inial, passanoo aperia s vigorar o cisposto vieste Es tatu o e 

:)artir da oroxima e1eiço. 

Art. 69- Os casos omissos serao resoLvidos €15 a.corio com ei 
03. )t'1: ipios doutrinar'1OS, ouvindo orgaos assistoncias e cc fiscal iza-

ço do Cooperativismo. 
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Ata da Assembléia Geral Extraordinária da er'ati e Laticínios de 
Mimoso do Sul, CNPJ O  27.867.936/0001-70, realizada no dia 31 de agosto de 
2006. 
Aos trinta e um dias do mês de agosto de dois mil e seis, reuniram-se em Assembleia Geral 
Extraordinária, os associados da Cooperativa, no salão de reuniões da empresa, situado à Rua 
Espírito Santo, número trezentos e doze, nesta cidade de Mimoso do Sul, Estado do Espírito 
Santo, às 13:00 (treze) horas em terceira convocação, com a presença de 40 (quarenta) 
associados, conforme assinaturas no livro de presenças. O senhor Presidente Francisco Beredas 
Gimenes. após constatar a existência de número suficiente de associados presentes, declarou 
aberta a sessão, e convidou a mim Élio Mofati, Diretor-Secret&io que procedesse a leitura do 
Edital de Convocação, o qual foi amplamente divulgado e afixado em lugar próprio na 
Cooperativa, o que passamos a transcrever: "Cooperativa de Laticínios de Mimoso do Sul Ltda.. 
CNPJ n° 27.867.936/0001-70 - Edital de Convocação - Assembléia Geral Extraordinária - O 
Presidente da Cooperativa de Laticínios de Mimoso do Sul Ltda., no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 22 do Estatuto Social, convoca os Senhores Associados para se reunirem em 
Assembléia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 31 (trinta e um) do mês de agosto. do ano 
de 2006 (dois mil e seis) no salão de reuniões da Cooperativa, situada à Rua Espírito Santo, 312 
(Estação Ferroviária). às 11:00 (onze) horas em ia (primeira) convocação, com a presença de 2/3 
(dois terços) do número de associados, em 2 (segunda) convocação às 12:00 (doze) horas, com a 
presença de metade mais 1 (um) dos associados, ou ainda em 33  (terceira) convocação. às 13:00 
(treze) horas com a presença de no mínimo 10 (dez) associados, para deiiberirem sobre a 
seguinte: Ordem do Dia - 1 - Reforma do Estatuto e sua aprovação; 2 - Interromper ou 
continuar com desconto das cotas-partes do Capital Social. Para os efeitos legais e estatutários 
(Artigo 26, itens 1, II e 111), declara-se que o número de associados em condições de votar e ser 
votado (Parágrafo 2°. Letras A, B e C do Artigo 21), é de 211 conforme o estatuto Social m 
vigor aprovado em Assembléia Geral Extraordinária, de 31 de agosto de 1994. Mimoso do Sul. 
10 de agosto de 2006. Francisco Bereds Gimenes - Presidente - Cooperativismo: Inclusão 
Social e Desenvolvimento". Terminada a leitura, o senhor Presidente colocou cm pauta o item 
primeiro da Ordem do Dia - Reforma do Estatuto e sua aprovação. Prosseguindo, o senhor 
Presidente solicitou a mim que procedesse a leitura, com bastante clareza, de todas as alterações 
sugeridas, para que o plenário pudesse votar com segurança. Nesse momento, convidamos o 
Conselheiro Fiscal, José Luiz Vivas para nos auxiliar nessa tarefa. Enquanto eu lia as alterações 
sugeridas. o senhor José Luiz Vivas, lia o que está hoje em nosso estatuto, na redação atual. 
Após lida todas as alterações e dado todos os esclarecimentos, a matéria foi colocada em 
votação, sendo aprovada por unanimidade pelos presentes. conforme descrevemos: Capítulo 1 
Art° 1° - nova redação de parte do artigo: A Cooperativa de Laticínios de Mimoso do Sul. Art° 1° 
- Letra A - nova redação de parte da Letra A: Rodovia Rubens Rangel n°449. Art° 1°- Letra B - 
nova redação de parte da letra B: Estado do Espírito Santo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
Capítulo II - nova redação: Do Objeto e dos Objetivos Sociais. Art° 2° - nova redação: A 
Cooperativa, com base na colaboração recíproca a que se obrigam seus cooperados. tem por 
objeto social em sua área de ação, congregar produtores rurais que tem atividade na pccuária 
leiteira realizando: . Art° 2° - Item II - nova redação: A venda em comum da sua produção nos 
mercados locais, nacional e internacional. Parágrafo 10  - letra C - a palavra deverá foi substituida 
pela palavra poderá. Parágrafo 1° - letras D e E. foram excluídas. Parágrafo 1° - letra II. tifl i 

incluída, com a redação: Trabalhar para o desenvolvimento sustentado da sua comunidade. 
mediante políticas aprovadas pelos cooperados. Parágrafo 4°, incluído, com a redação: A 
Cooperativa poderá participar de empresas não cooperativas para desenvolver atividades 
complementares de interesse do quadro social. Parágrafo 5° - incluído, com a redação: A 

- 
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Cooperativa poderá filiar-se a outras Cooperativas congê'ne'r, 9qúado for 'di interesse do 
quadro social. Parágrafo 6° - incluído, com a redação: A Cooperativa realizará suas atividades 
sem discriminação política, religiosa racial e social. Capítulo III - Art° 3° - nova redação: Poderá 
ingressar na Cooperativa, salvo se houver impossibilidade técnica de prestação de serviços. 
qualquer pessoa que se dedique à atividade pecuária leiteira, por conta própria, em imóvel de sua 
propriedade ou ocupado por processo legítimo dentro da área de ação da sociedade, que possa 
livremente dispor de si e de seus bens, que concorde com as disposições deste estatuto e que não 
pratique outra atividade que possa prejudicar ou colidir com os interesses e objetivos da 
entidade. Observa-se também que para ingressar na Cooperativa o interessado deverá ter uma 
produção de leite igual ou superior a 1.000 litros por mês, com seu rebanho cadastrado no órgão 
estadual de controle de rebanho, bem como estar. em conformidade com as normas federais, 
estaduais e municipais do setor. Art° 4° - nova redação: Para associar-se o interessado preencherá 
a respectiva proposta fornecida pela Cooperativa e a assinará com dois cooperados proponentes. 
Parágrafo 3° - foi incluído, com a redação: O interessado também deverá freqüentar num período 
não superior a um ano. um curso básico de cooperativismo, que será ministrado pela Cooperativa 
ou outra instituição do sistema. O parágrafo 3° passará a ser o 4°, com mudança em parte da 
redação: tanto demissionário, como eliminado e excluído. Art° 5° - nova redação: Poderão 
ingressar na Cooperativa, excepcionalmente, pessoas jurídicas que satisfaçam as condições 
estabelecidas neste capítulo. Parágrafo Unico - nova redação: A representação do cooperado 
pessoa jurídica, junto a Cooperativa, se fará por meio de pessoa natural especialmente designada 
mediante instrumento específico, tendo voz, direito a voto e ser votado. Art° 7° letra B - 
acrescentado: Conselho Fiscal. Parágrafo 1° - acrescentado: de 30 (trinta) dias. Parágrafo 2° - 
acrescentado: 1/5 (um quinto). Art° 8° letra F - nova redação: Fornecer à Cooperativa sua 
produção total de leite, deduzindo apenas a quantidade necessária para o consumo de sua família 
e de seus empregados. Art° 8° - item 1. incluído, com a redação: Zelar pelo patrimônio material e 
moral da Cooperativa. Art° 9 ° - nova redação: O Cooperado responderá subsidiariamente pelos 
compromissos da Cooperativa até o valor do capital por ele subscrito, observando o montante 
das perdas e guardada a proporção de sua-participação nas operações da Cooperativa. Art° 10 - 
excluída parte da redação: prescrevendo, porém após um ano do dia da abertura da sucessão. 
Capítulo IV - Art° 12 - Parágrafo 1° - inclusão da letra C, com a redação: Deixar de realizar com 
a Cooperativa as operações que constituem seu objeto social. A letra C passará ser letra D. Art° 

—	 12 - inclusão do Parágrafo 2°, com redação: No caso do disposto na alínea "C" do parágrafo 
primeiro deste artigo, o cooperado que deixar por vontade própria, de realizar junto à 
Cooperativa a prestação de serviços que constituem seu objeto social por mais de 60 (sessenta) 
dias consecutivos ou 120 (cento e vinte) dias intercalados num período de 2 (dois) anos, será 
automaticamente eliminado. O Parágrafo 2° passará ser 3°, o Parágrafo 3° passará ser o 4° e o 
Parágrafo 4° passará a ser o 5°, com nova redação: Findo o prazo estipulado no parágrafo anterior 
o cooperado está eliminado. Art° 14 - inclusão do Parágrafo 4°, com redação: No caso de morte 
do cooperado, a restituição será efetuada aos herdeiros legais, mediante o respectivo formal de 
partilha ou alvará judicial. Art° 16 - nova redação: Os cooperados demitidos, eliminados ou 
excluídos em relação aos seus direitos e deveres sobre resultados do exercício em que se deu o 
desligamento perdura até a data da Assembléia Geral que aprovar o respectivo Balanço e contas. 
de cujos debates poderão participar. Capítulo V - Parágrafo 1° - nova redação de parte do 
parágrafo: R$ 1,00 (um real). Art° 18 - Parágrafo 1° - foi excluído. Art° 18 - Parágrafo 2° - 
substituída à palavra será por poderá ser. Art° 19 - Parágrafo 2° - excluído. O Parágrafo 3° 
passará a ser o 2°, com nova redação: A integralização pelo cooperado será feita em dinheiro ou 
retendo-se um percentual do valor de sua produção. O Parágrafo 4° que passou a ser o 3°. foi 
excluído e o Parágrafo 5° que passou a ser o 4°, também, foi excluído. Capítulo VI - Art° 29 - 
Parágrafo 1°, acrescentadas às palavras: Conselheiros Administrativos. Art° 34 - Item IV - nova 
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redação de parte do item: para os membros do Conselho Fisca1 para o )irr-1'residente e para 
os demais membros da Diretoria Executiva e Conselheiros Administrativos. Art° 38 - Letra C - 
onde está escrito ou, substituir por com; Letra - E, acrescentado: por chapas; Letra F --
acrescentado: por chapas. Art° 38 - Parágrafo 1° - nova redação de parte do parágrafo: 
substituida a palavra candidatos, por chapas e acrescentado: os nomes dos candidatos inscritos 
nas chapas. Capítulo VII - Art° 44 - nova redação: Os membros do Conselho de Administração 
escolherão entre si, em sua primeira reunião, a Diretoria Executiva do Conselho de 
Administração que exercerão as funções de Presidente. Vice-Presidente e Secretário, cujos 
poderes e atribuições se definem neste estatuto. Art° 46 - Letra T - exclusão de parte da letra T: 
os artigos 18° e 19° do Estatuto. Art° 47 - letra C - nova redação: Assinar conjuntamente Com O 

Secretário, ou com o Vice-Presidente, contratos e demais documentos constitutivos de 
obrigações. Capítulo Viii - Art° 54 - inclusão do Parágrafo 1°. com a redação: o membro do 
conselho Fiscal que, por motivo justificado não puder comparecer à reunião, deverá comunicar o 
fato ao coordenador, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas para efeito de 
convocação do respectivo suplente. Inclusão do Parágrafo 2°. com a redação: Quando a 
comunicação não ocorrer nos moldes acima, o Conselheiro Fiscal terá 10 (dez) dias, a contar da 
data em que sua ausência foi registrada, para se justificar, mediante exposição em reunião, ou em 
expediente do interessado ao coordenador do Conselho Fiscal. Inclusão do Parágrafo 30  - com a 
redação: O Conselheiro Fiscal que faltar, não poderá fazer jus ao recebimento de cédulas de 
presença, instituída em Assembléia Geral, mesmo que a ausência seja justificada. Inclusão do 
Parágrafo 4°, com a redação: Deverá perder o mandato o membro que faltar injustificadamente a 
3 (três) reuniões consecutivas ou a 4 (quatro) alternadas, durante o ano civil. Capítulo IX - 
56 - Parágrafo 1° - inclusão do item IV, com a, redação: Assinatura de duas testemunhas. 
Capítulo X - Art° 61 - Item 1 - a letra C, com a redação: sobras do setor de transporte. foi 
excluída, e a letra F. também, excluída. Art° 61 - Item II - inclusão do Parágrafo 3°. com a 
redação: Reverte em favor do FATES, além da percentagem referida na lei e no Estatuto as 
rendas eventuais de qualquer .  natureza, resultante de operações ou atividades nas quais OS 

cooperados não tenham tido intervenção. Art° 63 - nova redação: as sobras líquidas apuradas no 
exercício depois dc deduzidas as taxas para os Fundos Indivisíveis e outras reservas que o 
Conselho Administrativo julgar necessário para o melhor funcionamento da Cooperativa, serão 
avaliadas pela Assembléia Geral e tomadas às devidas decisões cabíveis, conforme manifestação 

— da maioria presente. Capítulo Xl - nova redação: Da Dissolução e Liquidação. Art° 65 - nova 
redação: A Cooperativa se dissolverá de pleno direito; Item 1 - nova redação: Quando assim 
deliberar a Assembléia Geral, desde que os cooperados, totalizando o número mínimo de 20 
(vinte) cooperados. pessoas fisicas, com direito a voto, se dispuser a assegurar a sua 
continuidade; Item II - nova redação: Tenha alterado a sua forma jurídica: Item III - nova 
redação: quando o seu número de associado, pessoa fisica.. se reduzir a menos de 20 (vinte) ou. o 
seu capital social mínimo se tornar inferior ao estipulado no "caput" do Artigo 17 deste Estatuto. 
salvo se até a Assembléia geral subseqüente. realizada em prazo não inferior a 6 (seis) meses, 
eles não forem restabelecidos. Art° 66 - exclusão de parte do Artigo: 5.764 , de 16 de dezembro 
de 1971. Art° 67 - exclusão de parte do Artigo: hipótese em que serão rateados entre os 
associados de acordo com a Assembléia. Art° 68 - nova redação: quando a dissolução for 
deliberada pela Assembléia Geral, esta nomeará um ou mais liquidantes e um Conselho Fiscal 
composto por 3 (três) membros para proceder à liquidação. Art° 68 - inclusão do parágrafo l .  
com  a redação: A Assembléia Geral, nos limites de suas atribuições. pode em qualquer época, 
destituir os liquidantes e os membros do conselho fiscal, designando seus substitutos. Art° 68 
inclusão do parágrafo 2°. com a redação: O liquidante deve proceder à liquidação de 
conformidade com os dispositivos da Legislação Cooperativista. Inclusão do Capítulo XII. com  a 
redação: Das Disposições Gerais e Transitórias. Art° 69 - nova redação: os casos omissos ou 
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duvidosos serão resolvidos pela assembléia geral desta Cbperatiwi, eacdd c'om a lei e os 
princípios doutrinários do cooperativismo, ouvida sempre que necessário, o Sindicato e 
Organização das Cooperativas Brasileiras do Estado do Espírito Santo — OCB/ES. 
Agradecemos a colaboração do senhor José Luiz Vivas e devolvemos a palavra ao senhor 
Presidente que, em seguida, convidou o conselheiro José Nilo Alves, para fazer uma explanação 
sobre o resultado das análises efetuadas no leite coletado dos cooperados, sobre contagem total 
de bactérias, com objetivo de esclarecer aos produtor, a necessidade de produzir um leite com 
mais higiene. Terminada a palestra do senhor José Nilo Alves. o Presidente colocou em 
discussão, para ser votado pelo plenário. o 2° item da Ordem do Dia: Interromper ou continuar 
com o desconto das cotas-partes do capital social. Foi dada a palavra ao cooperado Joaquim 
Paiva Gonçalves Gambôa que defendeu a proposta de a Cooperativa interromper o desconto das 
cotas-partes do capital social, nas faturas dos cooperados a partir de janeiro de 2007. Após ampla 
discussão, sobre o assunto, a matéria foi votada. Dos 40 (quarenta) cooperados presentes, 35 
(trinta e cinco) cooperados votaram a favor de interromper o desconto. 1(um) votou a favor de 
continuar descontando, l(um) cooperado absteve-se de votar, e os 3 (três) componentes da 
executiva que estavam conduzindo os trabalhos, não votaram, por sugestão do plenário. Em 
seguida, o senhor Presidente fez alguns esclarecimentos sobre a situação atual da Cooperativa e 
da importância que a mesma tem para os cooperados. Nada mais havendo a tratar, o senhor 
Presidente, deu por encerrada a reunião. Assim, eu, Elio Mofati. que secretariei os trabalhos, 
lavrei a presente ata e convidei a senhora Angela Maria Alves Meireles Pinheiro, para que 
transcrevesse, fielmente, o teor desta ata no competente livro de atas, que vai por mim assinado e 
pela comissão indicada pela Assembléia Geral para que tenha os efeitos legais. Em tempo: 
Inclusão do Parágrafo 3° do Artigo 43, com a seguinte redação: Ocorrendo manifestação de um 
dos membros do Conselho de Administração em concorrer a cargo público eletivo, regido pelo 

Código Eleitoral Brasileiro, ou vier a ocupar qualquer outro cargo na Cooperativa, com vínculo 
empregatício, ele deverá renunciar ao mandato, ou ser desligado pelo Conselho de 
Administração, na primeira reunião subseqüente à sua contratação ou apresentação da sua chapa 
ou nome, para registro na Justiça Eleitoral, sendo substituído pelo seu respectivo suplente. No 
caso da falta deste, assumirá o membro suplente que possuir o número de matrícula mais antigo. 
Assinaturas: Elio Mofati, Francisco Beredas Gimenes, Carlos Alberto Cozendey Coelho, Onofre 
Schiavo, Joaquim Adolpho Guedes Vivas, José Luiz Vivas, José Nilo Alves, Joaquim Paiva 
Gonçalves Gambôa, Whitson José da Costa, Carlos Alberto Vivas Motta. Marcos Rodrigues 
Pereira e Manoel de Souza Godoy. 
Declaro que copiei a presente ata do seu original do Livro de Atas da Assembléia Geral da 
Cooperativa de Laticínios de Mimoso do Sul; às folhas: 191v, 192. 192v, 193, 193v, 194. 194v. 
195,195v, 196, 196v. 

Mimoso do Sul, 31 de agosto de 2006. 

7  -' -'-L- -- 
/ Francio'Berdas Gimenes 

Diretor-Se' - ano Diretor Presidente 
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Marc'ia Escarpini 
residente 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA. REDAÇÃO, FINANÇAS, ORCAMENTOS E FISCALIZAÇÃO. 

Projeto de Lei n°:  084/2021. 

Jnteressado.:  Excelentíssimo Senho.r Prefeito do Município de Mimoso do Sul. 

Ementa: "AUTORIZA A SUBVENÇÃO À ENTIDADE COOPERATIVA DE LATICINIOS 
DE MIMOSO DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Relatório:  Visa o Projeto de Lei n° 084/2021, autorizar o Poder Executivo Municipal 
repassar recursos no exercício de 2021 a Cooperativa de Laticínios de Mimoso do Sul - 
ES, entidade sem fins lucrativos, cadastrada no CNPJ sob o n°. 27.867.936/0001-70, no 
valor total de R$ 50.000,00 (cinauenta mil reais), conforme constante em seu artigo 1°, o 
qual poderá ser liberado de acordo com a conveniência e oportunidade da administração 
$blica muc3pal, podendo ser pago de forma parcelada, de acordo com planejamerto 
orçamentário e disponibilidade financeira do Tesouro Municipal, nos termos prefixados 
em seu artigo 1°, §2°. Conta com 05 (cinco) artigos, dispostos em 02 (duas) laudas. 

Parecer do Relator:  Após analisar o inteiro teor do Projeto de Lei n° 084/2021, concluo 
por sua constitucionalidade, observando-se que a pretensão não colide com nenhuma 
norma constitucional impeditiva à prática do ato estabelecido em seu texto. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 084/2021, uma vez que 
não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais vigentes. 

Sala das Comissões em 19 de outubro de 2021. 

   

Alcimar Peruzini 
Relator 

 

Cassiano Me'ndes Porcino 
Relator 

Prsça cf'L Piya Gonçslves. 50 —T?.lf4x: (25)3555-1383 — ÇEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Fspírifo Santo 
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